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RESUMO 

 

A presente dissertação trata de identificar, descrever e analisar o processo de 
ordenamento do território da cidade de Porto Velho, no transcorrer da sua história, 
partindo da consideração de dois fenômenos humanos que são distintos e 
complementares entre si, quando considerados no contexto da ocupação, exploração, 
desenvolvimento e urbanização da Amazônia. Trata-se do aporte de infraestrutura e dos 
processos migratórios movimentados para a região, os quais tiveram como resultado 
significativas alterações da paisagem dado ao avanço do desmatamento, assentamentos 
populacionais, abertura de estradas no  Estado de Rondônia e a configuração das 
principais cidades em especial, a de Porto Velho  locus da pesquisa. A metodologia 
parte de uma análise geográfica sobre a região e sobre os mecanismos de planejamento 
que se constituíram no princípio e no desenvolvimento da cidade, o que permitiu 
estabelecer recortes e temporalidades que especifiquem o quão importante foram 
determinados aspectos da história e seu contexto geográfico,  na conformação do 
ordenamento desta cidade. Foram evidenciados três contextos geográficos sob os quais 
estão marcadas as expressões da tecnificação do território conduzida pelo avanço do 
capital e as transferências populacionais que, pela via do trabalho e da esperança, 
constituíram-se enquanto agentes da apropriação do território e atores das metamorfoses 
nele impressa. Conclui-se que para tratar do ordenamento do território na cidade de 
Porto Velho requer uma abordagem que considere os contextos regional e nacional em 
função de que a apropriação do território é o desdobramento de políticas estabelecidas 
naqueles contextos, pelas imposições de interesses exógenos os quais, em interação, 
estabeleceram características e formas específicas no território da cidade adaptando-o  
para sua apropriação e usos, resultando na configuração atual. 
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RESUMEN 

 

Esta disertación tiene como objetivo identificar, describir y analizar el proceso de 
planificación del uso del suelo en la ciudad de Porto Velho, en el curso de su historia, 
basado en la consideración de dos fenómenos humanos que son distintos y 
complementarios entre sí, cuando se consideran en el contexto de la ocupación, 
exploración, desarrollo y urbanización de la Amazonía. Los fenómenos mencionados 
son la contribución de la infraestructura y los procesos migratorios trasladados a la 
región, lo que resultó en cambios significativos en el paisaje debido al avance de la 
deforestación, los asentamientos de población, la apertura de carreteras en el estado de 
Rondônia y la configuración de las principales ciudades en particular, el locus de 
investigación de Porto Velho.La metodología parte de un análisis geográfico sobre la 
región y los mecanismos de planificación que se constituyeron al principio y el 
desarrollo de la ciudad, que permitieron establecer recortes y temporalidades que 
especifican qué tan importantes fueron los aspectos de la historia y su contexto 
geográfico en la conformación del ordenamiento de esta ciudad.Se destacaron tres 
contextos geográficos, bajo los cuales se marcan las expresiones de la tecnificación del 
territorio impulsada por el avance del capital y las transferencias de población que, a 
través del trabajo y la esperanza, se constituyeron como agentes de apropiación del 
territorio y actores de las metamorfosis impresas en él. Se concluye que para abordar la 
planificación del territorio en la ciudad de Porto Velho se requiere un enfoque que 
considere los contextos regionales y nacionales porque la apropiación del territorio es el 
desarrollo de políticas establecidas en esos contextos, mediante la imposición de 
intereses exógenos que, interactuando, establecieron características y formas específicas 
en el territorio de la ciudad, adaptándolo a su apropiación y usos, dando como resultado 
la configuración actual. 
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INTRODUÇÃO 

 

O planejamento regional e a execução de programas e projetos de 

infraestrutura, formulados em escalas nacional e internacional influenciaram o contexto 

Amazônico no que se refere ao ordenamento do território pela organização do espaço 

rural e urbano. Tal afirmativa é observada com base nos processos migratórios que 

decorreram dos projetos desenvolvimentistas engendrados para a região, onde é possível 

apontar o modo pelo qual a convergência desses fenômenos influenciou na configuração 

da cidade de Porto Velho.  

Diante do processo histórico e do modo como interesses políticos, sociais e 

econômicos se desencadearam em Rondônia na criação das cidades, observou-se três 

períodos marcantes da história do desenvolvimento da cidade de Porto Velho, de modo 

a evidenciar as correlações existentes entre as ações do estado no sentido de planejar e 

organizar o território e os atores que interagem e atuam na moldagem da cidade. 

O estudo insere-se na esteira da busca pela compreensão do modo como 

ocorreram as metamorfoses da cidade a partir dos processos de tecnificação1 a que a 

região amazônica, o Estado de Rondônia e, em última análise, a cidade de Porto Velho 

foram submetidos, desde o final do século XIX, com o aporte de volumosas levas 

migratórias deslocadas da região nordeste, das áreas envolvidas em processos de 

concentração fundiária e “modernização” agrícola pós 1970 do século XX e, mais 

recentemente, grupos de migrantes sazonais envolvidos com o trabalho na construção 

das usinas do Rio Madeira e em atividades acessórias às obras.  

Partindo do entendimento de que o território é dinâmico e transformado 

constantemente pela inserção daquilo que SANTOS, (1996), chamou de Sistemas 

Técnicos2, o que permite compreender como os processos de aporte de infraestrutura e 

os processos migratórios confluíram para o ordenamento territórial da cidade de Porto 

Velho, em cada período e contexto geográfico estudado.  

O recorte espaço-temporal estabelecido para a presente dissertação, trata das 

configurações do perímetro urbano da cidade de Porto Velho no decurso da sua história. 

                                                           

1 Aporte do conjunto de meios técnicos e sociais pelos quais o homem realiza sua vida produz e 
cria o espaço. 

2 Sistemas Técnicos podem ser entendidos como os processos de modificação do espaço, 
mediados pelo trabalho, estabelecendo marcos das distinções temporais em uma dada localidade. 
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Todavia, considerando a impossibilidade de uma apreensão total do processo, pela 

própria extensão do lapso temporal, adotaram-se três contextos caracterizados pela 

manifestação de grandes projetos de infraestrutura e de gestão jurídico-administrativa, 

os quais se apresentam como elementos-chave no desenvolvimento da cidade e no 

ordenamento e reordenamento.  

Os contextos escolhidos para a pesquisa são: I) A Construção da Estrada de 

Ferro Madeira-Mamoré, (1907-1912), por representar o ponto mais avançado da 

modernidade ocidental na Amazônia brasileira; II) A Colonização agrícola que teve 

como um de seus resultados a mudança no estatuto jurídico do Território Federal de 

Rondônia à condição de Estado (1982), pela logística migratória e de investimentos que 

demandou para a sua instalação e pelas transformações territoriais decorrente do 

processo de abertura das vias de acesso e transporte, pelos incentivos à exploração dos 

recursos e pelos contingentes populacionais mobilizados para a região; e III) As 

hidrelétricas no Rio Madeira, pela capacidade de atração de investimentos públicos e/ou 

privados em diversos setores da economia local e regional, dinamizando-a e atribuindo 

nova configuração. 

Para construir o objeto da pesquisa, adotamos como premissa que os processos 

migratórios para Porto Velho estão vinculados ao modelo de ocupação regional onde os 

movimentos populacionais inter-regionais e interestaduais são caracterizaradas, de um 

lado, pelas trajetórias rural-rural, os quais, num curto lapso temporal, converteram-se 

em movimentos regionais de caráter rural-urbano, seguindo a tendência nacional e, de 

outro, pelos fluxos urbano-urbano, na perspectiva de oportunidades em áreas de maior 

dinâmica econômica. 

Em se tratando da expansão urbana na região amazônica, as características do 

processo podem ser classificadas como de espontaneidade e informalidade, isto é, o 

surgimento e o crescimento das cidades na Amazônia são resultados de modelos de 

processos migratórios complementares entre si, destacando-se os movimentos 

migratórios rurais, na origem e no destino (rurais-rurais); movimentos de característica 

urbana na origem e no destino (urbano-urbano) e um terceiro movimento, de 

característica rural na origem e urbana no destino (rural-urbana). 

Porto Velho, ao longo de sua trajetória, foi receptáculo dos mais diversos 

movimentos migratórios os quais, cada um a seu tempo, conformaram as características 

e a identidade de sua população, definiram e redefiniram territorialidades. 
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Neste sentido, o presente estudo tem como objetivo geral analisar e 

temporalizar o modo como os movimentos migratórios impactam no ordenamento 

territórial da cidade de Porto Velho.  

Como parte intrínseca do objetivo geral, inserem-se os objetivos específicos a 

os quais estão estruturados em: 

i) Relacionar o modo como a implantação de obras de infraestruturas 

influenciaram na atração de movimentos populacionais rumo a cidade de 

Porto Velho; 

ii) Identificar as transformações temporais ocasionadas pelos processos 

migratórios na cidade de Porto Velho que repercutiram sobre o seu 

ordenamento; 

iii) Analisar como o poder público atuou no processo de ordenamento  

territorial de Porto Velho em cada período identificado;  

 

Identificação e caracterização da área do estudo 
 

Porto Velho é a capital brasileira com maior área territorial, estendendo-se por 

cerca de 34 mil km² e mais de 500km de extensão Leste-Oeste, abrangendo quase 15% 

do território do estado de Rondônia. Ao Norte, Porto Velho faz divisa com três 

Municípios do estado do Amazonas (Lábrea, Canutama e Humaitá); ao Sul faz limites 

com seis Municípios rondonienses (Nova Mamoré, Buritis, Alto Paraíso, Candeias do 

Jamari, Cujubim e Machadinho D‟Oeste) e tem ainda extensa zona de fronteira com a 

Bolívia; a Oeste, Porto Velho faz divisa, em pequena extensão, com o Acre, no 

Município de Acrelândia. 

A área de estudo é o distrito sede do Município de Porto Velho (ver Fig. 1), 

especificamente a área de abrangência do perímetro urbano e as áreas de expansão 

definidas pelo Plano Diretor de 2008. 

Em termos populacionais, de acordo com o censo de 2010, Porto Velho possuia 

428.527 habitantes, sendo o Município mais populoso de Rondônia, com 

aproximadamente 1/3 da população do estado. A população estimada pelo IBGE para o 

Município de Porto Velho em 2019 é de 529.544 habitantes, o que deverá ser 

confirmado pelo censo 2020. 
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A Cidade possui 71 bairros regularizados junto à prefeitura, distribuídos em 05 

zonas de planejamento. Os bairros estão assim distribuídos: 60 bairros situados em 

zonas definidas; 06 bairros em áreas sem zona definida e 05 bairros em área sem zona 

definida e sem lei de criação. 

Do ponto de vista administrativo, Porto Velho está organizada em 04 zonas 

administrativas, sendo a Zona 01(a região central e norte); a Zona 02(expansão a leste, 

além da Avenida Jorge Teixeira); a Zona 03(zona sul) e a zona 04(a leste). Também 

estão a leste da cidade, as áreas sem zonas definidas e os bairros sem lei de criação. 
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Figura 1-Localização do distrito sede  

 

Figura 2-Mapa dos Bairros de Porto Velho, 2018. 

 

Fonte: Secretaria Municipal de Planejamento Orçamento e Gestão – 
SEMPOG, 2018. 
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Estrutura do trabalho 
 

O trabalho está estruturado em quatro partes, sendo a primeira uma 

apresentação do tema, seguida de três capítulos sistematizado da seguinte forma: 

O Capítulo I é dedicado a uma discussão teórico-metodológica acerca dos 

conceitos e da metodologia escolhidos para consubstanciar a pesquisa. É nesse capítulo 

que são estabelecidos os conceitos-chave da análise proposta para esta dissertação: o 

conceito de território, de ordenamento do território, as características dos movimentos 

populacionais e o conceito geo-histórico da urbanização, estabelecendo as relações 

gerais que compõem o escopo do trabalho, bem como os procedimentos metodológicos 

e operacionais. 

O Capítulo II diz respeito a contextualização geo-histórica dos processos que 

envolvem o tema, a partir da descrição e análise das principais políticas, programas e os 

projetos considerados fundamentais para o ordenamento do território da cidade 

considerando cada contexto estabelecido no estudo. 

No Capítulo III apresentam-se os resultados da pesquisa relacionando os 

contextos migratórios ao ordenamento estabelecido na cidade. Na primeira parte, são 

apresentados os dados referentes ao contexto da criação da cidade de Porto Velho, no 

período da sua instalação (1907 a 1915), quando surge como sede administrativa da 

Estrada de Ferro Madeira Mamoré - E.F.M.M. e passa a contar com o estabelecimento 

do poder público, responsável por organizar e gerir a cidade.  

A segunda parte deste capítulo é dedicada aos dados do contexto, que 

compreende o lapso temporal dos anos 1980 a 2000, período da mais acentuada 

metamorfose observada na cidade, em decorrência das modificações introduzidas no seu 

território, decorrentes das volumosas levas migratórias que produziram novas formas de 

apropriação e uso desse território, reconfigurando o seu ordenamento. Nesta parte do 

capítulo estão sintetizadas as políticas territoriais em âmbito estadual cuja implantação 

resultou na alteração do território do estado e da cidade. 

A terceira parte trata das migrações no contexto contemporâneo da cidade de 

Porto Velho, onde as transformações territoriais se expressam influenciadas pela 

materialização das obras das usinas hidrelétricas do Rio Madeira e pelo conjunto de 

investimentos decorrentes dos programas habitacionais aportados na cidade. É nesta 

conjuntura que se aprofundam as transformações territoriais da capital, as quais 

produziram a atual configuração territorial da cidade.  
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A quarta parte do capítulo é dedicada a uma síntese da atuação do poder 

público no processo de ordenamento da cidade a partir de uma análise dos objetivos e 

dos resultados dos Planos Diretores estabelecidos para a cidade de Porto Velho. 

 

Aspectos metodológicos e operacionais 

 

A pesquisa se desenvolve a partir de uma análise temporal do modo como os 

movimentos migratórios impactam o ordenamento do território da cidade de Porto 

Velho. A investigação procedeu-se, mediante análise de dados e informações extraídas 

de documentos históricos e bibliográficos relacionados ao estado de Rondônia e à 

cidade de Porto Velho, sobre as principais políticas projetadas e executadas no 

território, com os dados sobre migrações contidas nos censos demográficos (1980, 1991 

e 2010), de cujos relatórios se extraíram informações referentes aos fluxos 

populacionais ingressantes no estado e na cidade, através dos quais foi possível 

estabelecer as correlações entre os eventos circunscritos nos objetivos.  

Ao longo dos anos, mas em especial no final do século XX, a parte ocidental 

da Amazônia tem sido receptáculo de uma diversidade de ações do Estado brasileiro e 

da iniciativa privada no sentido de produzir e apropriar-se do território e criar as 

condições para sua exploração. Na esteira das ações do planejamento do território, 

sobretudo no período do extrativismo vegetal e posteriormente da colonização agrícola, 

Costa (1991) lembra que foram incentivados movimentos populacionais bastante 

significativos, que alteraram a configuração territorial da região imprimindo nova 

dinâmica e funcionalidade ao território. 

É neste contexto de exploração econômica regional e de aporte de 

infraestrutura técnica que cidade de Porto Velho tem sua origem. Ligada à ferrovia 

Madeira-Mamoré, instalada entre 1907 e 1912. Sua origem e povoamento, segundo 

Fonseca &Teixeira (2011), decorrem de dois fenômenos complementares, trata-se do 

aporte de infraestrutura ferroviária e da movimentação de trabalhadores migrantes para 

a obra e atividades assessórias,  

A evolução urbana de Porto Velho apresenta características peculiares por ter 

sua origem, no início do século XX, marcada pelo impacto de grandes ciclos 

econômicos que determinaram a configuração atual da cidade. Em meio a momentos de 

intensificação e retração do desenvolvimento, a evolução urbana se deu sobre situações 
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de informalidades fundiárias e irregularidades nas ocupações do solo urbano, seja no 

intervencionismo estatal, seja na espontaneidade das ocupações decorrentes dos 

processos migratórios (FONSECA, 2017). O quadro atual é de grande complexidade 

fundiária, onde terras públicas, regimes de posse e aforamentos se sobrepõem formando 

um emaranhado que revela muito do que foram os processos que caracterizaram a 

trajetória de constituição do território urbano da capital. 

É nas metamorfoses cristalizadas na cidade de Porto Velho, que se estrutura a 

presente pesquisa, a partir da identificação do papel das migrações para o ordenamento 

do território urbano e do modo como o ordenamento territórial da cidade é impactado 

pelos processos migratórios ao longo do tempo. A seleção e coleta do conjunto de 

informações e dados que permitam a compreensão do fenômeno em contextos 

temporais distintos se deram a partir da identificação de elementos comuns a cada 

contexto, no que se refere às causas e efeitos do aporte de infraestruturas e dos 

processos de mobilidade populacional que caracterizaram o desenvolvimento da cidade, 

possibilitando aproximações e comparações que revelam as características mais próprias 

de cada período dos quais se constituiu a cidade. 

Os questionamentos que definiram a estrutura dissertativa foram; i) existem 

relações entre a implantação de obras de infraestrutura e os processos migratórios rumo 

à cidade, observados nos contextos caracterizados nesta análise?  ii) quais foram os 

impactos diretos das migrações na área  urbana de Porto Velho em cada contexto 

observado? iii) Quais são as características dos processos migratórios em cada 

contexto? iv) quais as principais características do ordenamento territorial da cidade em 

cada contexto analisado?  

Os questionamentos consituem fios condutores para atingir os objetivos, de 

modo que as etapas operacionais possuem três momentos e envolvem a coleta e 

sistematização dos dados na seguinte forma: (a) pesquisa bibliográfica (b) pesquisa 

documental e (c) trabalho de gabinete.  

 

Pesquisa Bibliográfica  

 

A base do conhecimento científico requer significativo grau de organização de 

dados e informações que possam responder, com semelhantes resultados, a questões 

formuladas de modo semelhante em âmbitos e escalas diversos. Dito de outro modo, 
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não basta apresentar os resultados, é necessário que se marque o caminho percorrido 

pelo pesquisador para que tais resultados tenham sido alcançados. 

Na esteira do conhecimento científico, as ciências sociais lançam mecanismos 

e procedimentos diversificados para a formulação do conhecimento aderente as suas 

áreas de estudo, dentre esses procedimentos, adotou-se a pesquisa bibliográfica, por 

considerar que uma pesquisa e seus resultados são passos complementares de um 

processo multiescalar e contínuo da produção do conhecimento, assumindo que toda 

estudo parte de um conhecimento já estabelecido e os seus resultados expressam, 

portanto, uma contribuição à elucidação dos fenômenos, em perspectivas e graus que 

podem ser distintos, conforme assinala Fonseca (2002): 

 

“A pesquisa bibliográfica é feita a partir do levantamento de referências 
teóricas já analisadas e publicadas por meios escritos e eletrônicos, como 
livros, artigos científicos, páginas de web sites. Qualquer trabalho científico 
inicia-se com uma pesquisa bibliográfica, que permite ao pesquisador 
conhecer o que já se estudou sobre o assunto...” (p. 32). 
 

Neste particular, o levantamento bibliográfico utilizado na pesquisa em tela diz 

respeito aos conceitos, categorias e métodos da geografia e o conjunto de produção 

acadêmica acerca do tema, tais como: livros, artigos científicos, dissertações e teses, a 

partir das quais foi possível sistematizar o arcabouço de conhecimento sobre os 

conceitos envolvidos no estudo. 

 

Pesquisa Documental 

 

A pesquisa documental decorre da necessidade de substanciar a abordagem 

teórica da temática tratada, com os dados coletados. De acordo com Fonseca (2002). 

 

A pesquisa documental recorre a fontes mais diversificadas e dispersas, sem 
tratamento analítico, tais como: tabelas estatísticas, jornais, revistas, 
relatórios, documentos oficiais, cartas, filmes, fotografias, pinturas, 
tapeçarias, relatórios de empresas, vídeos de programas de televisão, etc. 
(FONSECA, 2002, p. 32). 

 
Considerando a pesquisa proposta, recorrer à pesquisa documental é condição 

sem a qual não seria possível a realização dos objetivos desta dissertação. A pesquisa 

documental se deu pela análise de informações contidas em documentos disponíveis em 

órgãos públicos (Federal, Estadual e Municipal), onde foram consultados relatórios 
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setoriais de planejamento urbano, programas e projetos nacionais de desenvolvimento 

regional, bem como os dados estatísticos e cartográficos contidos nas publicações dos 

censos populacionais. Os principais acervos utilizados foram: 

 Biblioteca Municipal de Porto Velho – dados históricos e documentação 

municipal; 

 Secretaria Municipal de Planejamento Orçamento e Gestão – SEMPOG – 

dados relativos aos Planos Diretores da cidade; 

 Secretaria Municipal de Regulação fundiária, Habitação e urbanismo – 

SEMUR – Dados sobre as políticas de habitação e regularização fundiária; 

 Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA – dada sobre 

os projetos de colonização agrícola No Estado; 

 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.- Dados populacionais. 

 

Trabalho de Gabinete 
 

Nesta fase, procedeu-se a organização dos dados adquiridos nas etapas da 

pesquisa bibliográfica e documental, detendo-se na seleção, tratamento e tabulação dos 

dados dos censos, produzindo tabelas para a sistematização das informações, gráficos e 

figuras aderentes ao tema estudado e estabelecendo as correlações entre as 

características dos dados e os diferentes contextos a que se aplicam.  

A confecção e/ou adaptação de mapas e figuras sobre o processo de evolução 

da mancha urbana da cidade, cuja análise, cruzada com os dados dos censos 

demográficos e os documentos históricos (decretos e leis), possibilitaram o esboço da 

compreensão da relação entre as políticas estatais de investimentos, as migrações e a 

configuração do espaço urbano, cujo resultado final coincide com a conclusão dos 

objetivos estabelecidos na pesquisa. 

Oportuno destacar que a primeira contagem da população do Brasil foi 

realizada em 1872, ainda durante o Império, mas foi a partir de 1890, já sob a 

República, que o Censo Demográfico se tornou decenal, todavia, com coleta e 

divulgação de dados montados em bases territoriais diversas das que conhecemos 

atualmente, o que impossibilita a precisão do dado, quando aplicado a um estudo com 

as especificidades do presente. 
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Assim, alguns fatores dificultaram a obtenção de informações precisas sobre 

movimentos populacionais referentes ao contexto da construção da Estrada de Ferro 

Madeira Mamoré, pois os dados não comportam informações acerca de movimentos 

migratórios internos, em especial na região norte e Rondônia.  

A divisão territorial do Brasil, à época da construção da ferrovia, é outro fator 

que impõe dificuldade para a obtenção de dados migratórios seguros, visto que Porto 

Velho pertencia ao Amazonas e os dados sobre população eram coletados de modo 

genérico, o que impossibilita a desfragmentação em localidades específicas.  

Como mecanismo para superar as inviabilidades de obtenção de dados 

migratórios referentes ao contexto da construção da E.F.M.M., em publicações oficiais, 

recorreu-se a informações populacionais contidas em bibliografias e relatos disponíveis 

em livros e acervos documentais datados da época. 

No contexto da colonização agrícola, abertura da BR 364 e criação do Estado 

de Rondônia, identificado como o segundo contexto que compões a presente 

dissertação, foram analisados os dados do censo do IBGE referente à coleta da edição 

de 1991. Os dados daquele censo são determinantes para análise do contexto porque 

revelam as características populacionais que compuseram o quadro populacional de 

Rondônia e possibilita avanços que nos permitem averiguar a capacidade de retenção 

populacional no município, os movimentos intra-estaduais e a migração rural-urbana. 

Tais informações compõe importante fator para analisar o contexto econômico do 

período em que se desenvolveram os eventos de âmbito nacional e regional que 

culminaram em realizações marcantes na estrutura territorial da cidade de Porto Velho. 

Para substanciar a análise do contexto da construção das Usinas Hidrelétricas 

no rio Madeira, utilizou-se de dados do censo de 2010, onde é possível verificar as 

variáveis de população residente; pessoas não naturais do município e do estado e 

população por lugar de nascimento. Com o intuito de apreender os movimentos 

específicos vinculados às obras das hidrelétricas, buscamos a variável “migrante data-

fixa”, a qual nos permite verificar o volume migratório e as características dos 

migrantes no período inter censo, isto é, os movimentos ocorridos de 31 de julho de 

2005 a 31 de julho de 2010.  

O quadro abaixo (Quadro 1), foi elaborado a partir das orientações contidas nos 

cadernos manuais do recenseador, disponibilizados pelo IBGE, no qual , buscou-se 

sintetizar e parametrizar as variáveis e as informações apuradas de cada edição do censo 

que compõem os dados populacionais da pesquisa. 
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As variáveis vinculam os dados obtidos na coleta e apontam para o 

esclarecimento das possibilidades de interpretação dos dados; as informações apuradas 

são o conjunto de dados a partir dos quais são estabelecidas as análises e relações 

propostas no escopo da pesquisa que se delineia. 

Consideramos, portanto, que o conjunto de dados e informações captadas a 

partir destas variáveis é suficiente para elucidar o que propusemos como objetivos desta 

pesquisa visto que os mesmos atendem aos pressupostos comuns a cada versão do censo 

e substanciam os contextos definidos. 

 

Quadro 1 - Variáveis e informações consideradas. 

Períodos Variáveis Informações apuradas 

Censo 1991 

 
-Lugar de nascimento: Estado (UF), 
município. 
-Pessoas de 5 anos ou mais de idade 
que não residiam na UF numa data fixa 
a 5 anos da data de referência do censo. 
-Tempo de residência 
 

 
-Volume migratório; 
-Lugar de nascimento da pessoa 
migrante 
-Tempo de residência no 
município e situação de residência 
anterior à última migração. 
 

Censo 2000 

 
-Lugar de nascimento: Estado (UF), 
município. 
-Pessoas de 5 anos ou mais de idade 
que não residiam na UF numa data fixa 
a 5 anos da data de referência do censo. 
-Tempo de residência 
 

 
-Volume migratório; 
-Lugar de nascimento da pessoa 
migrante 
-Tempo de residência no 
município e situação de residência 
anterior à última migração. 
 

Censo 2010 

 
-Lugar de nascimento: Estado (UF)/ 
município. 
-Tabela 3206 - Pessoas de 5 anos ou 
mais de idade que não residiam na 
Unidade da Federação em 31.07.2005, 
por lugar de residência em 31/07/2005. 
-Tabela 1535 - Pessoas não naturais da 
unidade da federação, por tempo 
ininterrupto de residência na unidade 
da federação.  
- Migrante data-fixa. 

 
 
 
-Volume migratório 
-Lugar de residência anterior 
-Tempo de residência no 
município atual 
-Situação de domicílio 

Fonte: Organizado pelo autor, com base nos cadernos dos censos 1991, 2000 e 2010. 

Cada edição do censo brasileiro traz algum tipo de inovação ou alteração no 

escopo da sua coleta, de modo que as variáveis captadas podem apresentar variações na 

nomenclatura e/ou na forma de coleta do dado, todavia, entre as escolhidas não há 

alteração que comprometa a análise que se pretende. 
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Da edição de 1991, captamos as informações das pessoas não naturais do 

município e do estado por lugar de nascimento e tempo de residência no município de 

referência do censo, também usamos os dados de situação de domicílio anterior, para 

verificar os processos de migração rural-urbana e urbana-rural no município.  

Da edição do censo de 2000 as variáveis utilizadas foram aquelas referentes a 

população residente; pessoas não-naturais do município e do estado; município de 

residência anterior, Unidade da Federação de Nascimento e Município de nascimento. 

Do censo de 2010, foram escolhidas as variáveis que evidenciam o volume 

migratório, o lugar de nascimento e o tempo de residência no município. Tais variáveis 

nos possibilitam verificar a relação entre o movimento migratório e a instalação do 

complexo de infraestrutura que foi o elemento constitutivo principal do surto migratório 

observado no contexto. 

A execução da pesquisa ocorreu orientada conforme o organograma abaixo e 

os resultados estão expressos em tabelas, quadros, gráficos e figuras, possibilitando a 

correlações entre os fatos, indicando o tipo de ordenamento estabelecido no território 

em cada contexto levado em consideração. 

Para sistematizar os procedimentos da pesquisa, organizamos as etapas 

indicando os objetivos, as categorias analisadas, os processos e as variáveis utilizadas, 

conforme a figura 3. A partir daa síntese organizativa, vislumbra-se o alinhamento dos 

resultados da pesquisa encadeando os eventos sucedidos na escala temporal proposta em 

sua delimitação, de modo que na análise de cada objetivo definido contemple as 

distintas temporalidades tendo como fio condutor aos processos migratórios, o aporte de 

infraestrutura e os efeitos desses fenômenos sobre o ordenamento do território urbano 

da cidade. 

 

 

 

 

 

 

 



25 

 

Figura 3 - Síntese dos objetivos, procedimentos e dados. 

 
 
 

 

 

 
Fonte: Autor, 2018. 
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O encadeamento dos objetivos específicos às categorias e aos processos apontam as 

correlações possíveis de se obter quando analisado o conjunto de variáveis definidas no escopo da 

pesquisa. Na figura 4, encontra-se encadeado o passo a passo metodológico do trabalho 

demonstrandoo método, os materiais e os resultados. 

 

Figura 4 - Organograma Metodológico 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Organizado pelo autor, 2018. 
 
 
 

ORGANOGRAMA METODOLÓGICO 

 

Pesquisa Bibliográfica 

 

Pesquisa Documental 

Seleção e leitura dos 
conceitos teórico-
metodológicos aplicados à 
pesquisa. 

Levantamento e seleção dos 
dados para a pesquisa. 

+ Plano diretor; 
+ Leis 
+ Decretos 
+ Relatórios 

CONCEITOS-CHAVE 

+ Território 

+ Ordenamento do 
Território 

+ Migrações 

+ Urbanização (Brasil e 
Amazônia/Rondônia)  

+ Programas e projetos 

Consulta a sistema eletrônico 
e coleta de dados 

Sistematização tratamento 
estatístico e análise dos 
dados selecionados. 

+Tabelas dos censos 
demográficos; 
+ Relatórios do IBGE; 
+ Manuais do 
recenseador. 

Resultados e 
considerações Finais. 
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O migrante caracterizado no estudo é o indivíduo que, na data de referência da 

pesquisa do censo residia no município e que declarou ter nascido em município 

diferente do município de residência atual. (IBGE, 2010, p. 200). 

Essa pacificação de conceito permite verificar as áreas de evasão de 

contingentes populacionais em direção a Rondônia, identificando os movimentos como 

inter-regional, intra-regional e intra-estadual, na composição da população do estado 

Rondônia e do município de Porto Velho. 

Para efeito deste trabalho, serão considerados os conceitos de migrações intrer-

regionais, aqueles movimentos populacionais que ocorrem entre as regiões do país, que 

registraram dados de migrações com destino a Rondônia. Em escala regional, os dados 

considerados são aqueles referentes aos volumes migratórios entre os estados da região 

Norte, exceto Rondônia e, no âmbito estadual, os dados referentes aos deslocamentos de 

curta distância que ocorrem dos demais municípios do estado para o município de Porto 

Velho. 
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CAPÍTULO 1 - Concepções Teórico-metodológicas acerca do Ordenamento 
Territorial de Porto Velho. 

 

O território enquanto categoria de análise geográfica possibilita a compreensão 

de fenômenos decorrentes da ação humana imbricada no espaço, mais sobretudo as 

relações de poder que operam no território. Santos & Vieira (2001), discutem o conceito 

de território a partir da relação de uso que se estabelece no espaço, destacando que o 

território está dimensionado pela dialética entre o território-forma, que é o espaço 

geográfico do Estado, e pelo território usado, que é o acréscimo do componente social 

ao território-forma, isto é, a apropriação, produção, ordenamento e organização deste 

pelos diversos agentes que o compõem (as firmas, as instituições o próprio Estado e as 

pessoas). 

Em Raffestin, (1993), o território “é o resultado das relações de poder 

estabelecidas em um determinado espaço”. Com outras palavras, é o espaço-natureza 

transformado e acrescido de elementos técnicos, econômicos, culturais e políticos que 

lhe atribuem novos aspectos e (re)dimensionam suas funções e usos. O território 

enquanto locus de tensões e campo do exercício do poder assume características 

multiterritoriais e está em constante transformação, graças às dinâmicas impostas pelos 

agentes em interação. 

Nesse sentido, a ação humana, mediada pelo uso da técnica, molda o território 

de acordo com as características dos grupos sociais, políticos e econômicos que dele se 

apropriam e nele imprimem as características do seu tempo e dos seus modos de vida.  

As concepções teóricas que permeiam a análise proposta no presente trabalho 

apontam para o entendimento de que o território está para além de uma concepção 

estática das fronteiras físicas, ao contrário, ele é uma expressão viva da experiência 

social num determinado espaço-tempo.  

Admitindo o território enquanto espaço de exercício do poder e do exercício da 

vida, admite-se também que ele subsiste em condição instável, transitória e 

constantemente mutável, em decorrência da multiplicidade das relações sociais que 

abriga. O território expressa a correlação de forças em interação e as características 

socioeconômicas, culturais, geopolíticas da sociedade no contexto presente e resultante 

do acúmulo histórico vivido. 
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Na busca por um conceito de Ordenamento do Território, é necessário destacar 

que o debate acerca do ordenamento territorial remonta à geografia regional francesa, na 

década de 1960, sobretudo à escola do aménagement du territoire. De acordo com o 

Moraes (2005), tal escola embasou o planejamento não somente na França, mas em 

outros países europeus e latino-americanos. 

O desenvolvimento e estabelecimento do conceito gerou uma multiplicidade de 

significados, variando de acordo com a aplicabilidade sugerida em alguns países 

latinoamericanos que incorporaram em suas políticas de estado o planejamento com a 

finalidade de ordenar seus territórios. Essa gama de definições foi sintetizada por 

CABEZAS (2002), conforme o (Quadro 2). 

Quadro 2 - Concepções do Ordenamento do Território. 

Autor Definição do conceito 

 
Claudius Petit. Francia, 
1950. 

“La busqueda en el âmbito geográfico de la mejor repartición de los 
hombres en función de los recursos naturales y de las actividade 
económicas” (Massé, 1974, citado por Méndez, 1990:93) 

 
G. Saenz de Buruga. 
España, 1969. 

“Es el estudio interdisciplinario y prospectivo de la transformación óptima 
del espacio regional y de la distribuición de essta transformación y de la 
población total entre núcleos urbanos com funciones y jerarquias 
diferentes, com vistas a su integración en áreas supranacionales” (Puyadas 
y Font, 1998.  

 
J. Lajugie y otros, 
Francia, 1979. 

“El objeto de la ordenacón del territorio es de crear, mediante la 
organización racional del espacio y por la instalación de equipamientos 
apropriados las condiciones óptimas de valoración de la tierra y los  
marcos mejor adaptados al desarrollo humano de los habitantes.” (Grenier, 
1986). 

 
Carta Europea de 
Ordenacón del 
Territorio. 1983. 

“Es a la vez una disciplina científica, una tecnica administrativa y una 
politica concebida como un enfoque interdisciplinário y global cuyo 
objetivo es un desarrollo equilibrado de las regiones y la organización 
fisica del espacio, segun un concepto rector” (CEMAT, 1983) 

 
Ley Orgánica de 
Ordenación del 
territorio. Venszuela, 
1983. 

“Regulación y promoción de la localización  de los estamientos humanos, 
de las actividades e económicas y sociales de la población, asi como o el 
desarrollo fisico espacial, com el fin de lograr una armonía entre el mayor 
bienestar de la población, la optimización de la explotacion y uso de los 
recursos naturales y la protección  y valoriación del medio ambiente, como 
objetivos fundamentales del desarrollo integral.” (Congreso de la 
Republica de Venezuela, 1983). 

 
Comissión de 
Desarrollo y Medio 
Ambiente de America 
Latina y el Caribe, 
1990. 

“Camino que conduce a buscar una distribuición geográfica de la 
población y sus actividades, de acuerdo com la integridad y potencialidad 
de los recursos naturales que conforman el contorno fisico y biotico, todo 
ello en la busqueda de unas condiciones de vida mejores” (Comissión de 
Desarrollo y Medio Ambiente de America Latina y el Caribe, 1990). 

 
Ley de Desarrollo 
Territorial. Colombia, 
1997. 

“Conjunto de acciones politico-administrativas y de planificación fisica 
concertadas, emprendidas por los municipios o distritos y áreas 
metropolitanas…, para orientar el desarrollo del territorio bajo su 
jurisdicción y regular la utilización, transformación y ocupación del 
espacio de acuerdo com las estrategias de desarrollo socioeconómico y en 
armonía com el medio ambiente y las tradiciones historicas y culturales” 
(Congresso de la republica de Colombia, 1997). 
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Autor Definição do conceito 

 
Proyecto de Ley de OT, 
Costa Rica, 1998. 

“Processo dinámico, interactivo e icterativo de diseño de cambios 
integrales en las politicas publicas para la classificación y el uso racional 
eficiente y estratégico del territorio, de acuerdo com criterios económicos, 
culturales y de capacidad de carga ecologica y social” (Ministerio de 
Planificación Nacional, 1998:3). 

 
Grupo Interisntitucional 
de OT. Mexico, 2000. 

“Estrategia de desarrollo socioeconómico que, mediante la adecuada 
articulación funcional y espacial de las políticas setoriales, busca promover 
patrones sustentables de ocupación y aprovechamiento del territorio” 
(SEDESOL y otros, 2000). 

 
Proyecto de Ley de 
Ordenamiento e 
Desarrollo Territorial. 
Costa Rica, 2000. 

“Conjunto de políticas o directivas expressamente formuladas, normas y 
programas que orientam y regulan las actuaciones y processos de 
ocupación, desarrollo y transformación del território y el uso del espacio” 
(Presidencia de la Republica de Costa Rica, 2000). 

 
Anteproyecto de 
Decreto-ley de 
planificación fisica, 
Cuba, 2001. 

“Disciplina técnico-administrativa destinada a mejorar las consiciones que 
tiene el territorio para las funciones sociales y económicas. Se concreta en 
los ámbitos nacional, provincial, municipal y urbano y su contenido 
fundamental es la estructuración del espacio fisico” (Instituto de 
Planificación Física, 2001). 

 
Proyecto de ley de OT, 
Bolivia, 2001. 

“Proceso de organización del uso y la ocupación del territorio, en función 
de sus caracteristicas biofisicas, ambientales, socioeconómicas, culturales y 
politico-institucionales com la finalidad de promover el desarrollo 
sostentable del país” (Senado Nacional, 2001). 

Política Nacional de 
Ordenamento 
Territorial, PNOT. 
BRASIL, 2005 

“O ordenamento territorial é um instrumento de articulação transetorial 
e interinstitucional que objetiva um planejamento integrado e espacializado 
da ação do poder público.” (PNOT, 2005). 

Organizada pelo autor, com base em CABEZAS (2002), PNOT (2006). 

 

A trajetória da construção do conceito de ordenamento territorial e sua 

aplicação como política pública na América Latina são atos relativamente recentes e, 

como é possível verificar nas definições adotadas em alguns países do continente, a 

construção de tal entendimento decorre da necessidade, por parte dos Estados, de 

organizar o espaço territorial a partir do planejamento do uso do território, conciliando 

desenvolvimento econômico, harmonia social e preservação ambiental. 

Aguilar (1989) sintetiza os pontos centrais de uma ação de ordenamento 

territorial destacando cinco características: 

 

- Se trata de una política de Estado; 
- Está contemplada como política a largo plazo; 
- Su instrumento básico es la planificación; 
- Debe conciliar el proceso de desarrollo económico con distintas formas de 
ocupación territorial; 
- Tiene como fin último elevar el nivel de vida de la población. 

(p. 87-111). 
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A sintetização proposta por Aguilar destaca os agentes do ordenamento, o seu 

instrumento, a condição e as finalidades do estabelecimento de uma política de 

ordenamento no território. 

Ao ser uma política de Estado, Méndez (1990) destaca que: 

O ordenamento se refere a toda a sociedade, ao conjunto das atividades 
econômicas e às atuações dos agentes públicos e privados. Como política de 
longo prazo, atua no estabelecimento de cenários de uso e ocupação do 
território no horizonte do tempo. Como instrumento de planejamento está 
sujeito aos procedimentos técnicos como os diagnósticos territoriais a serem 
materializados no horizonte temporal do planejamento (curto, medio e longo 
prazo), ao conciliar o desenvolvimento econômico com as distintas formas de 
ocupação territorial estabelece a busca pela coerência entre as relações de 
produção e a articulação do espaço ocupado. (p. 94). 
 

Ao tratar do território enquanto operacionalidade resultante de processos 

sociais diversos, no uso do conceito de ordenamento do território é possível encontrar 

elementos para compreender que a ação do Estado materializa a sua organização a partir 

de intencionalidades e interesses presentes no território ou exterior a ele. Neste sentido, 

(KOHLLHEPP, 2002), assevera que o “Ordenamento do Território é a ação do Estado 

que se materializa por imposição.” Esse entendimento indica que o Estado impõe à 

sociedade as ações, os projetos e os programas que produzem, modificam e organizam o 

território por ser ele (o Estado) agente que detém o monopólio de ordenar o que está sob 

sua tutela legal, impondo ao território, pela força da lei, os seus próprios interesses e dos 

atores econômicos e sociais envolvidos, ainda que esses interesses estejam em 

desarmonia com as necessidades das sociedades locais. 

As leis, os regulamentos, as desregulamentações e os incentivos concedidos 

pelo estado são mecanismos usados para garantir que determinados atores e agentes 

estabeleçam modos de apropriação e regulação do território e nele criem novas formas 

de organização territorial. 

Importante destacar que a imposição de interesses do estado/governo em 

ordenar e reordenar o território não se faz sem a resistência das territorialidades 

preexistentes, isto implica na manifestação de disputas pelo controle do território, pela 

inserção de elementos técnicos, pela hegemonia da linguagem, da cultura e da 

informação, cujos elementos expressam e caracterizam o território. 

Dessa concepção depreende-se que o ordenamento se estabelece, em parte, pela 

imposição do estado através dos seus mecanismos de ação (político e jurídico-

administrativo) e, em parte, por agentes econômicos, sociais, culturais, num processo 

constante e dinâmico, conforme analisa Figueiredo (2005):  



32 

 

 

O ordenamento territorial constitui a expressão territorial das políticas 
econômica, social, cultural e ecológica. Nesse sentido, seu entendimento 
caminha na direção de um “disciplinamento” no uso do território, de modo a 
compatibilizar, ou, ao menos, diminuir eventuais conflitos existentes nas 
diversas ações públicas e privadas que alteram dinamicamente os conteúdos 
físicos, sociais, econômicos e culturais contidos no território (p. 63). 
 

Assim compreendido, o ordenamento se materializa no território pela ação 

efetiva dos agentes econômicos e da sociedade mediados e coordenados pelo poder 

público, a quem compete estabelecer as condições de apropriação e usos do território. A 

figura 5 busca sintetizar graficamente os agente do ordenamento conforme a formulação 

de Figueiredo (2005), onde o Estado (poder público) coordena e media a ação dos 

agentes econômicos, sociais e políticos no território. 

 

Figura 5 - Agentes do ordenamento do território. 

 
Representação elaborada pelo autor. 

 

A constituição de territórios, o seu ordenamento e reordenamento, segundo 

Santos (1996), ocorre apoiada nos processos de tecnificação3 e pela artificialização do 

meio natural. Em outras palavras, os processos se dão pela inclusão de meios e formas 

desenvolvidas pela sociedade moderna para apropriar-se da natureza.  

                                                           

3 É a inclusão de mecanismos técnicos no espaço-natureza, transformando-o em espaço 
socialmente construído. 
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Cavalcante (2012), ao analisar a influência das usinas do Rio Madeira enquanto 

exemplo da tecnificação do território e consequentemente o processo de reorganização  

afirma que: 

 
A tecnificação do território, a partir da implantação de objetos técnicos 
constitui um elemento estrutural capaz de proporcionar novos arranjos 
territoriais e, ao mesmo tempo, revela tensões entre as políticas 
desenvolvimentistas e as políticas ambientais, as quais atuam como um 
campo de força na (re) estruturação do território. (p. 57). 

 

O território, pela dinâmica do trabalho humano e pela gama de atores e 

interesses que abriga, expressa uma variedade de objetos (técnicos/artificiais) os quais 

revelam os conteúdos sociais e econômicos que o dinamizam. Tais objetos, por sua vez, 

refletem a relação de poder dos grupos envolvidos. 

Para a consecução dos interesses públicos e/ou privados, em estabelecer uma 

política territorial, o Estado brasileiro tem se apresentado como o principal indutor da 

territorialização e da tecnificação de territórios. Na concepção de Moraes (2005):  

 

O grande agente da produção do espaço é o Estado, por meio de suas 
políticas territoriais. É ele o dotador dos grandes equipamentos e das 
infraestruturas, o construtor dos grandes sistemas de engenharia, o guardião 
do patrimônio natural e o gestor dos fundos territoriais. Por estas atuações, o 
Estado é também o grande indutor da ocupação do território, um mediador 
essencial, no mundo moderno, das relações sociedade-espaço e sociedade- -
natureza (p. 43). 

 

Um dos instrumentos disponíveis ao Estado para a promoção do ordenamento 

territorial é o planejamento. Para (TASCA, 2011), o planejamento pode ser 

compreendido enquanto uma forma de ação do Estado sobre o território, demonstrando 

a prática do planejamento através de projetos e suas implicações sobre os espaços 

físicos e sociais, contribuindo para a consolidação de mudanças na dinâmica 

socioespacial.  

Casagrande & Souza (2012, p. 6) indicam que:  

O planejamento pode ser compreendido como uma ação estabelecida de 
desenvolvimento, […] Outra função do planejamento é promover o 
ordenamento e a gestão do território, com o objetivo de evitar elevados 
índices de concentração de renda e a intensificação da desigualdade social e 
da pobreza. 

Para Becker (1991), O planejamento tornou-se o instrumento técnico e 

centralizado de intervenção estatal por ordenar o território segundo a política e a 

estratégia estabelecida. No Brasil, esta ferramenta está estabelecida na Constituição 
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Federal de 1988 e em normas que estabelecem os diferentes níveis da administração e 

escalas territoriais a serem atingidas pelas políticas planejadas.  

Partindo dessa compreensão, estão sintetizadas na figura 6, as escalas e os 

níveis de aplicação do planejamento. 

 

Figura 6 - Escalas e níveis do planejamento territorial no Brasil. 

 

   
Organizado pelo autor, 2019 com base em CF/88, (1988) e SEDAM (2018) 

 

O macroplanejamento tem abrangência nacional e, em alguns casos, sua 

abrangência pode ser transfronteiriça. É o caso, por exemplo, dos Planos Nacional de 

Desenvolvimento – PNDs, dos Planos de Integração Nacional – PIN, dos Eixos 

Nacional de Desenvolvimento – ENIDs, do IIRSA, do Plano Nacional de Ordenamento 

do Território – PNOT, Programa Avança Brasil e Plano de Aceleração do Crescimento 

– PAC, entre outros.   

No contexto do planejemento regional, os Polos regionais de Desenvolvimento 

– PRDs, o POLAMAZÔNIA, Programa Areas Protegidas da Amazônia – ARPA se 

configuram como iniciativas de cunho regional na perspectiva do planejamento 

territorial, os quais incidem na organização do território. 
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Na escala Estadual, as estrategias de regionalização so território de acordo com 

as especificidades ambientais, da produtividade econômica e do zoneamento 

socioeconômico e ecológico orientam o planejamento e o modelo de ordenamento do 

território.  

No nível municipal, que é a escala onde ocorrem efetivamente as 

transformações territoriais decorrentes do planejamento em escalas nacional, regional e 

estadual, o planejamento e o ordenamento do território resultam do que estabelece o 

Plano Diretor, ao qual estão obrigadas todas as cidades com mais de 20 mil habitantes. 

 

1.1. Território e Ordenamento Territorial: sua aplicação nos contextos do Estado e 
da cidade de Porto Velho. 

 

No contexto amazônico, a apropriação do território, quando realizada por 

grupos com interesses econômicos, leva a efeito a materialização de grandes obras de 

infraestrutura e resultam na acelerada tecnificação de pontos específicos desse território, 

com vistas ao atendimento de demandas e interesses externos dedicados a reprodução 

do capital. A materialização desses interesses resulta, entre outros efeitos, na exploração 

indiscriminada da natureza, na concentração de riquezas, na desarticulação de 

comunidades e no empobrecimento das populações locais. 

Durante todo o processo recente de ocupação do território amazônico, em 

especial, a partir dos Planos de Integração Nacional e dos Planos Nacional de 

Desenvolvimento – PND‟s I, II e III, os governos militares (1964-1985) promoveram 

um modelo de ordenamento territorial centralizado, pelo qual a união passou a exercer 

intervenção planejada com o objetivo criar as condições para a ação territorial integrada 

(CASTRO, 2007). É neste contexto que emergem os grandes programas e projetos 

econômicos para a região norte (Zona Franca, SUDAM, CALHA NORTE, entre 

outros), os quais lançam as bases para as ações de ocupação e colonização com vistas ao 

desenvolvimento regional integrado.  

Levados a efetivação, os programas e projetos de abrangência regional se 

consolidaram com a abertura de estradas e pelo financiamento a investimentos públicos 

e privados capazes de dar respaldo a ocupação e exploração do território (KOHLHEPP, 

2002). 

A partir dos anos 1980, de acordo com Cardoso Jr. (2010), o modelo de 

planejamento territorial centralizador entrou em crise, decorrente das tendências de alta 
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mobilidade e flexibilidade do capital. O modelo econômico caracterizado pela 

globalização financeira produziu novas necessidades e novos arranjos territoriais 

moldados pela volatilidade do capital global e pela fragilização dos estados enquanto 

figura central do planejamento e desenvolvimento do território. 

Nesses cenários emergem novas ações estatais no sentido de promover políticas 

territoriais onde o planejamento e ordenamento do território contempla a participação de 

outros agentes, além do estado e dos grupos econômicos, capazes de influenciar nas 

decisões que afeta direta e/ou indiretamente as suas vidas e os seus espaços. 

(RÜCKERT, 2001). 

O planejamento, embora tenha maior centralidade na atividade econômica tem 

se apresentado enquanto força motriz no processo de desenvolvimento e na redução dos 

desequilíbrios regionais do país, na medida em que busca distribuir os atores do 

desenvolvimento no território e incentivar a participação da sociedade civil nos 

processos decisórios como marco fundamental da política de ordenamento territorial. 

É neste contexto que o planejamento, aqui entendido como ferramenta de 

promoção do ordenamento, ao conceber a instalação de grandes projetos de integração e 

desenvolvimento regional, define e estabelece o ordenamento do território em todos os 

níveis e escalas. 

A partir de 2003, o governo brasileiro adota medidas para implantar uma 

Política Nacional de Ordenamento Territorial, a PNOT. No contexto dessa Política 

devem atuar planos nacionais, regionais e locais de ordenamento do território, neste 

último caso cabendo aos municípios promover o adequado ordenamento territorial 

urbano. 

Assim, a Política Nacional de Ordenamento do Território parte de uma 

macrovisão do território, compreendendo-o para além das fronteiras nacionais, num 

esforço de integração regional. As iniciativas para a construção e efetivação de uma 

política nacional de ordenamento estão na agenda de diversos Ministérios e órgãos de 

Governo nas três esferas da administração, com responsabilidades setoriais específicas. 

Segundo Galvão (2005), é exemplo da setorização dos esforços para a implantação da 

política de ordenamento do território, o Ministério das Cidades, que agrega atribuições 

sobre as diretrizes para a elaboração de planos diretores municipais. 

Em relação ao planejamento e ordenamento urbano, a Constituição 

Federal/1988 estabelece que estejam a cargo dos governos municipais, nos termos do 

Artigo 30, inciso VIII, da CF/88.  
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VIII – Promover, no que couber, o adequado ordenamento territorial, 
mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do 
solo urbano. 
 

Nesse sentido, a legislação desloca a materialização do planejamento, dos 

níveis nacional e regional para o nível territorial local através do ordenamento do 

território previsto nos planos diretores municipais. 

Do ponto de vista dos agentes envolvidos no planejamento e ordenamento do 

território os principais sujeitos territoriais envolvidos no processo de ordenamento do 

território são: o Estado, a sociedade civil e os agentes econômicos privados. 

No Brasil, historicamente, o Estado tem se apresentado como o principal ator 

territorial, na medida em que conduz e implementa, em temporalidades distintas, as 

principais formas estruturantes do território, (RÜCKERT, 2007).  

Mais recentemente, devido a processos como a globalização da economia, os 

avanços tecnológicos, a reestruturação produtiva e mudanças culturais inerentes ao 

desenvolvimento da sociedade, a presença de atores privados e da sociedade civil, 

desempenhando papéis cada vez mais evidentes como agentes indutores da 

transformação territorial, vislumbra-se um compartilhamento de forças, ainda que 

preponderem as forças do estado e dos atores privados nas decisões. 

Desse modo, para além da indução à territorialização do espaço, o Estado e os 

demais agentes estabelecem o ordenamento com vistas ao desenvolvimento e ao 

atendimento das demandas seja de grupos econômicos, seja de organismos da sociedade 

civil interessados nos usos possíveis desse território. 

O ordenamento do território é, portanto, resultado da gestão, que por meio de 

técnicas e normas de uso e apropriação do território, almeja o desenvolvimento 

harmonioso, de modo a aproveitar as oportunidades do sistema sócio-físico para 

decisões que podem envolver as escalas nacional, regional e local (CASTRO, 1996; 

PNOT, 2006; SOUZA, 2006; CAVALCANTE, 2012). 

A harmonia almejada no processo de desenvolvimento nem sempre é ponto 

alcançado, visto que os interesses dos atores locais, do meio ambiente e dos agentes 

econômicos são, na maioria das vezes, divergentes, o que, por vezes, resulta em 

conflitos dos quais o estado, por intermédio de suas agências, é mediador e regulador.  

Ao tratar do ordenamento do território urbano, tendo como elemento condutor 

os processos de tecnificação que desencadearam movimentos migratórios e produziram 

reflexos diretos na área urbana, os aspectos jurídico-administrativos, sócio-político-
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econômico e ambiental do ordenamento do território são aspéctos essenciais para se 

identificar os papéis desempenhados e os interesses envolvidos na configuração do 

território em cada momento contextualizado no estudo.  

O sentido aplicado à categoria território, para este trabalho, é o relacional, 

(HAESBAERT, 2005) estabelece que o território relacional é aquele que abrange além 

do espaço delimitado, as relações sociais e de poder que dialeticamente conformam o 

território e dão a ele a dinâmica de uma construção contínua ocasionada pelas relações 

estabelecidas entre os atores que nele se estabelecem.  

Em viés complementar, a análise desta temática carece de ser tratada pela ótica 

das escalas geográficas, posto que os movimentos de organização e (re)organização do 

território em Porto Velho são determinados pela emergência de estruturas e formas de 

organização que respondem a interesses regional e nacional, estabelecendo reflexos no 

contexto local de modo a influir nas dinâmicas populacionais, políticas, econômicas e 

ambientais. 

A ação do estado como coordenador do processo de ordenamento do território 

regional e local, em Rondônia e em Porto Velho, respectivamente, é notada como uma 

constante quando se analisa os contextos temporais em destaque para esta dissertação. O 

papel desempenhado pelo estado – enquanto agente das transformações territoriais – 

pode ser observado pela articulação, pelo planejamento e pelos incentivos à implantação 

de elementos técnicos que marcaram e alteraram profundamente a dinâmica local. 

No contexto da criação da cidade de Porto Velho, é possível identificar, a partir 

do planejamento e dos programas que subsidiaram as ações de tecnificação do território, 

em cada contexto, as intencionalidades, os atores e agentes e os resultados. Convém 

destacar que, para viabilizar tal processo o estado brasileiro tem papel central no sentido 

de criar as condições para a ação dos agentes econômicos e sociais estabelecendo o 

conjunto normativo para propiciar o desenvolvimento das ações. É o aspecto jurídico-

administrativo que envolve o ordenamento do território, sob o qual se constituem as 

territorialidades. 

Para Becker (2004) as ações de ocupação da Amazônia foram historicamente 

marcadas por surtos seguidos de estagnação. Os incentivos ao ingresso de populações 

estrangeiras, as negociações geopolíticas que resultaram na manutenção do território e 

até na ampliação da fronteira brasileira como foi no caso da anexação do Acre, os 

tratados e compromissos firmados para garantia do fluxo de produtos e mercadorias e o 

aporte econômico para viabilizar a construção da ferrovia revelam o estado brasileiro 
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agindo no processo de conquista, posse e organização do território. Hoje, assegura a 

autora, a atuação do poder econômico se dá, sobretudo, por meio da capacidade de 

influir na tomada de decisão dos Estados sobre o uso do território. 

No âmbito do contexto que trata da instalação de infraestrutura de vias de 

acesso e transporte (BR 364) e da reorganização administrativa do território pela criação 

do Estado de Rondônia (1982), o poder público (Estado) assume o papel de 

coordenador e financiador da reorganização do território. Esta ação fica a cargo de 

órgãos como o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, 

responsável pela localização e distribuição de terras; pela formulação de programas e 

projetos de colonização dirigidos pelo estado e pela iniciativa privada, a partir dos quais 

se estruturaram os municípios e estabeleceram, assim, uma nova dinâmica de uso ao 

território do estado de Rondônia e da cidade de Porto Velho. 

Importante destacar que, tanto no contexto da Construção da Ferrovia quanto 

no contexto da colonização agrícola e instalação do Estado de Rondônia,  o Estado atua 

na atração de populações migrantes, as quais estabelecem um novo processo de 

organização do espaço rural e urbano do estado. 

Tratando do contexto da construção das usinas hidrelétricas no rio Madeira, 

nota-se a participação do Estado na perspectiva de articulador do interesse nacional e 

local, com atuação destacada na viabilização econômica do empreendimento, via 

financiamentos e incentivos fiscais e através da criação das condições legais para 

usufruto do rio, eliminando as “barreiras” impostas pela legislação ambiental vigente à 

época. 

Do ponto de vista dos processos migratórios que se avolumaram no período da 

construção das usinas, destaca-se o caráter de espontaneidade, pela ausência de política 

de incentivo a migrações, a acolhida ou destinação de populações para residência ou 

para o trabalho. Neste aspecto, importante salientar que o estado foi substituído pelo 

mercado na regulação da oferta e da procura, seja no campo do trabalho/emprego, seja 

no campo da moradia e da organização do espaço. 

 

Quadro 3 - Síntese do papel do Estado no Ordenamento Territórial de Porto Velho. 

Contexto Papel do Estado Ações desenvolvidas 

Construção da E.F.M.M. 

Implantar infraestrutura de acesso e 
escoamento da produção regional; 
Garantir a segurança jurídica ao 
capital e; 

- Anexação do Acre; 
- Contratação de empresa com 
financiamento e concessão de uso 
da ferrovia; 
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Promover a ocupação física do 
espaço. 

- Propaganda massiva para atrair 
migrantes; 

Abertura da BR 029 (364) e 
elevação do território a 
Estado de Rondônia. 

Planejar, Fomentar, financiar e 
coordenar de forma centralizada, os 
processos de apropriação e 
organização do território com vistas 
ao desenvolvimento integrado. 

- Instalação do INCRA no estado; 
- Formulação de programas de 
distribuição de terras públicas; 
-Autorização de projetos privados 
de colonização; 
- Propaganda massiva visando 
atrair migrantes; 

Construção das 
Hidrelétricas no Rio 
Madeira. 

Articular os interesses para o 
desenvolvimento e da implantação da 
infraestrutura de produção de energia. 

- Flexibilização da legislação 
ambiental; 
- Concessão de uso dos recursos 
naturais e do rio; 
- Financiamento da contrução da 
infraestrutura; 
- Mediação dos conflitos 
resultantes do empreendimento. 

Fonte: Organizado pelo autor, 2018. 

 

Notória está, portanto, a presença e atuação do poder público enquanto figura 

central no processo de ordenamento do território e cidade de Porto Velho desde a 

instalação da cidade, variando sua atuação ao sabor do momento político ou econômico 

dominante em cada contexto. 

 

1.2. Considerações gerais sobre a urbanização na Amazônia. 

 

Ao tratar das cidades na região Amazônica, costuma-se associá-las ao caráter 

eventual, como forma de explicar o seu surgimento e desenvolvimento, (FONESECA, 

2017, p.33).  

Trindade Jr (2015) destaca que a eventualidade como explicação do fenômeno 

da urbanização é resultado dos modelos de planejamento concebidos para a região, nos 

quais se verifica a associação da região ao padrão de ocupação disperso e a sua lógica 

de exploração econômica secular baseada no extrativismo.  

Ainda que seja assim tratada, a região Amazônica e sua urbanização não são 

áreas e processos homogêneos, isto é, existe uma variedade de composições físicas e 

técnicas, internas que identificam e caracterizam cada território rural e/ou urbano. Para 

possibilitar a sua adequada compreensão é necessário entender que a região vivenciou 

diferentes momentos no seu processo histórico onde os vetores de desenvolvimento 

adotados produziram resultados específicos para cada momento histórico.  



41 

 

Assim, embora seja viável estabelecer padronizações explicativas para este 

espaço, o ideal é observar as particularidades que caracterizam cada ponto, suas 

especificidades e as identidades que moldam o seu território. 

São diversas as Amazônias que constroem a complexidade amazônica 

propriamente dita, no que se refere à ocupação territorial e ao surgimento das cidades, 

Mendes (1971) assinala que a Amazônia é múltipla, é plural, porque compreende desde 

o vazio absoluto até o problema mais ou menos sofisticado do desenvolvimento urbano. 

(p. 130). 

A variedade de elementos da composição físico-territorial e da composição 

sócio-cultural que marcam a região resulta em características próprias que influenciam 

no modo de organização do território em geral e também na organização da 

particularidade urbana. 

Essa diversidade da Amazônia afasta-se cada vez mais das análises 

generalizadas que a caracteriza por jargões, os quais, durante muito tempo, reforçaram o 

modelo de política de ocupação territorial, a exemplo de “vazio demográfico”, e das 

representações alegóricas de um “ambiente inóspito”, advindas de narrativas e 

percepções individuais de viajantes e pioneiros, ou pela omissão da diversidade social 

presente na região, camuflada pela profusão de atores que interferem sobre o processo 

de transformação socioespacial, na atualidade (GODIM, 2001; GONÇALVES, 2000; 

MAUÉS, 1987). 

Na busca pela compreensão sobre o tema da urbanização e dos aspectos das 

diversas Amazônias que compartimentam o território, é salutar considerar o campo do 

conhecimento da Geopolítica, tendo em vista que a integração regional, acelerada a 

partir do século XIX, insere-se no bojo dos interesses transnacionais vinculando a escala 

regional a outras escalas de interesses e intencionalidades. Neste particular, Bertha 

Becker, (1998) destaca que:  

 

“O processo de destruição/construção da Amazônia, em todos seus aspectos, 
traz relativizações e heterogeneidades que se furtam à visão integradora e 
homogênea imposta pelo Governo, destacadas pela diferenciação decorrida 
da ação do Estado e do confronto dos diferentes grupos sociais, ou seja, a 
própria prática social.” (BECKER, 1998, p.99). 
 

A abordagem de Becker contexta o discurso da integração e a ideia de região 

como um bloco único em característica e identidade, o que disfarça, em certa medida, 

um projeto fragmentado, onde cada lugar recebe um modelo próprio de planejamento, a 
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partir do qual passará a perceber a territorialização dos interesses externos. Nessa 

perspectiva, a autora segue destacando que o controle do espaço é utilizado como forma 

alternativa de controle social.  

O surgimento de uma produção urbana na Amazônia fundamentou-se 

historicamente como prática estratégica do Estado na coordenação do mercado de 

trabalho regional. A cidade, neste contexto, torna-se um artefato fundamental que 

reorganiza o contingente migratório enquanto o utiliza como força de trabalho que a 

reproduz, assegurando a expansão da fronteira econômica. 

Para Becker (2015), o “inchaço” populacional ocorrido na região, revela um 

fenômeno sintomático constituinte dos elementos que denotam ciclos de formação de 

núcleos urbanos dispersos e a consolidação da informalidade na configuração da 

estrutura fundiária, correlacionados à implantação de projetos estruturantes estatais e 

arranjos regulatórios institucionais, que modificaram oportunamente os limites do 

território. 

O crescimento demográfico concentrou-se fortemente nos núcleos urbanos, a 
ponto de a região ser denominada de „floresta urbanizada‟. A acelerada 
urbanização acarretou problemas de „inchação‟ urbana, com favelização e 
carência de serviços e equipamentos de toda ordem para atender à população 
[…] Grande número de cidades nasceram e cresceram com a expansão da 
fronteira agropecuária em áreas agrícolas e de garimpo; recentemente, 
emergiram núcleos, devido ao processo de criação de municípios a partir da 
Constituição de 1988 (Becker, 2015, Vol. II, p. 131). 
 

A geógrafa elucida ainda que as cidades amazônicas experimentaram o que se 

denomina de “surtos” demográficos e econômicos que impulsionaram rapidamente sua 

economia, sem, no entanto, modificar seu conteúdo, estrutura ou complexidade, 

condicionando-as a lugares centrais desarticulados que não promoveram o devido 

desenvolvimento regional. 

Tais “surtos” e a ocupação motivada pela ação estatal tardia foram os 

elementos constitutivos dos núcleos urbanos das cidades amazônicas. O modelo 

resultou em insuficiência na geração de dinamismo urbano regional pela incapacidade 

dessas cidades de produzir, autonomamente, trabalho na região, exceto em pontos muito 

específicos do território, Manaus e Belém, que durante muitas décadas foram os 

territórios urbanos mais dinamizados em termos de produção econômica, aglutinação e 

fixação da população e geração de trabalho. Nas demais áreas, as cidades surgiram ao 

sabor dos fluxos migratórios amplamente vinculados à posse da terra e às atividades 
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agrícolas, as quais funcionavam como espaços secundários no contexto do 

desenvolvimento do sistema. 

Em diversos pontos do território amazônico a constituição da rede urbana 

respondeu a estímulos dos conhecidos ciclos econômicos e aos programas e projetos de 

assentamentos rurais, o que imprimiu às vilas e cidades a característica de ponto de 

distribuição de mercadorias e mão de obra (COSTA SILVA, 2016). 

Esse modelo de ocupação tornava as vilas e cidades altamente inconstante, no 

que se refere a fixação da população, seja pela falta de infraestrutura, seja pela própria 

dinâmica do modelo de ocupação territorial, Amaral (2007). 

Becker (2013) aponta três pressupostos para a formação das cidades 

amazônicas, são eles:  

1) Os pequenos aglomerados urbanos, criados e surgidos a cada mudança de 
projeto implantado, representaram o elemento mais dinâmico e importante no 
processo de ocupação do território, intrínsecos à colonização regional; 2) A 
formação das cidades ocorreu anteriormente ao desenvolvimento rural e, 3) 
As cidades crescem por meio de surtos econômicos, ou seja, movimentos que 
ocorrem quando as diferentes dimensões econômicas passam a adquirir 
competitividade em âmbito local, regional, nacional e global, seguida por 
uma elevação na demanda por produtos, bens, funções ou processos (p 13-
14). 

 

Os aspectos característicos da urbanização na Amazônia destacados acima 

corroboram com a tese da multiplicidade e diversidade regional no que se refere a 

urbanização e evidenciam as características impressas pelos diferentes estágios da 

ocupação territorial. 

Por seu turno, ao observar a questão urbana na região amazônica, Almeida 

(2012), verificou a presença de transformações territoriais significativas que ocorrem 

com considerável celeridade para a construção de uma hierarquia territorial. Os diversos 

projetos estruturantes e os programas governamentais de colonização implantados com 

foco no desenvolvimento capitalista acelerado das áreas rurais são exemplos de ações 

que dinamizaram o território, em especial, os territórios urbanos da região. 

Ponto significativo de ser destacado é a posição geográfica da rede urbana 

amazônica, a qual, segundo Oliveira (2000), associa-se, inicialmente, aos rios e, só 

tardiamente se estabelece ao longo das estradas.  

Por óbvio, a primeira rede urbana amazônica identificada com associação aos 

rios e canais vincula-se a um período no qual o acesso ao interior se fazia por essas vias, 

de modo que as cidades conformavam nódulos de uma rede de abastecimento e 



44 

 

escoamento, sem, contudo, atuarem como polos de desenvolvimento com capacidade 

autônoma de desenvolvimento. 

No avançar do processo contínuo do desenvolvimento capitalista, em contextos 

históricos posteriores já relacionados com a expansão e diversificação das atividades 

econômicas na região e a emergência do modal de transporte rodoviário, a região 

adquire nova configuração urbana, agora, vinculadas aos eixos rodoviários. Nesta 

estrutura de urbanização recente, as cidades assumem novos papéis na dinâmica da 

economia, na organização do território e dos fluxos populacionais. 

Sobre os tipos de urbanização da Amazônia, considerando as temporalidades 

envolvidas no processo de ocupação, considerando os ciclos econômicos que 

sustentaram a história do desenvolvimento regional, Becker (2005), identifica quatro 

tipos de urbanização na Amazônia: 

1. A urbanização do tipo tradicional - trata-se de um tipo de urbanização que 
decorre da ocupação antrópica através das margens dos rios, constituindo um 
padrão dendrítico, com escassa alteração fisiográfica ao decurso do tempo e 
baixa interferência dos processos econômicos; 

2. A urbanização do tipo espontânea - promovida principalmente pela ação 
estatal indireta, cujos efeitos repercutem diretamente na produção espacial 
dos núcleos urbanos e cidades que surgem e se expandem mobilizados pelo 
direcionamento dos surtos econômicos, favorecendo a apropriação das terras 
por grupos privados e agentes particulares; 

3. A urbanização por meio da colonização - planejada, induzida e executada 
pelas entidades estatais de colonização, a exemplo do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária – INCRA, que se fundamenta na ampliação 
do trabalho, onde a configuração territorial ocorre através da articulação de 
um sistema de núcleos urbanos hierarquizados pelos assentamentos 
programados que futuramente são ampliados para um sistema de cidades; 

4. A urbanização promovida por projetos estruturantes - recorrente nas áreas 
de maior ocorrência de surtos econômicos resultantes de grandes projetos de 
infraestrutura, requerem a consolidação de uma base logística para sua 
implantação e recursos urbanos de grande porte para atendimento dos 
trabalhadores temporários e pendulares mobilizados durante o processo de 
execução, o que ocasiona a formação de novos núcleos urbanos espontâneos 
ao mesmo tempo em que absorve a capacidade da rede urbana preexistente. É 
um tipo de urbanização que gera profundas distinções sócioespaciais, 
constituindo enclaves territoriais. (p. 423-24). 

 
A configuração da estrutura urbana das cidades amazônicas é pautada por uma 

lógica de assentamento e povoamento fundado no ambiente rural de modo que os 

núcleos urbanos avançam e se desenvolvem sobre o espaço rural com características de 

urbanização extensiva marcado pela espontaneidade da ocupação e pela ausência do 

poder público enquanto gestor do ordenamento. 
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É uma aparente incongruência que o Estado seja ao mesmo tempo a figura 

central do ordenamento territorial e que se faça ausente, na regulação, das políticas 

locais de planejamento e ordenamento do território, especialmente nas cidades.  

Em se tratando do ordenamento territorial urbano, é recorrente que os eventos 

de ocupação de áreas além do perímetro urbano das cidades sejam conduzidos por 

agentes econômicos interessados nos negócios imobiliários ou a partir da ação grupos 

sociais organizados. O primeiro, pela oportunidade de negócios e o segundo pela 

necessidade de moradia.  

O perfil urbano da Amazônia é, portanto, marcado, de um lado, pelas 

características tradicionais de uma urbanização espontânea, que caracterizou a gênese 

do processo de urbanização regional, os quais se constituíram a partir de pontos 

esparsos de povoamento e, de outro lado, pela lógica desenvolvimentista da segunda 

metade do século XX, através da qual, o capital avança sobre o território aglutinando 

numerosos e cíclicos contingentes populacionais, frequentemente induzidos pelos surtos 

econômicos e pela ação estatal. De acordo com estudo do Instituto de Pesquisas 

Econômicas Aplicadas (IPEA, 2001), as cidades da Amazônia, embora não tenham 

atingido de imediato um dinamismo complexo na teia da economia regional e nacional, 

produziram contundente impacto na definição do ordenamento dos territórios locais, 

pelas transformações que imprimiram no espaço ocupado. 

As características do perfil da cidade de Porto Velho devem ser analisadas de 

acordo com o contexto geográfico que marcou o seu desenvolvimento no último século. 

Na origem, a cidade insere-se no perfil de urbanização do tipo espontânea4, em cujas 

características apontam ação indireta do estado na formação do núcleo urbano através 

do apoio para a construção da ferrovia Madeira-Mamoré e pela atração populacional 

destinada ao povoamento e exploração econômica do oeste da Amazônia. 

Não obstante, ao longo de todo o século XX, as características cíclicas da 

economia regional que impulsionaram as migrações, produziram efeitos marcantes 

sobre a configuração do território rondoniano e consequentemente a da área urbana de 

Porto Velho, o que permite inferir que, embora, de modo indireto, a cidade configurou-

                                                           

4   Urbanização expontânea é uma tipologia estabelecida por Becker (2005). Esse tipo de 
urbanização é promovida principalmente pela ação estatal indireta, cujos efeitos repercutem diretamente 
na produção espacial dos núcleos urbanos e cidades que surgem e se expandem mobilizados pelo 
direcionamento dos surtos econômicos. 
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se entremeada pelos diversos perfis que caracterizaram a urbanização amazônica. 

Assim, mesmo quando os processos de tecnificação e/ou da inclusão de novos 

territórios à produção capitalista não estavam diretamente relacionados à cidade, ou 

tinham finalidades diferentes da indução a urbanização. 

 

1.3. A periodização como método para apreender especificidades do ordenamento 
territorial em Porto Velho. 

 

O estabelecimento da periodização é mecanismo usado para o estudo de 

processos relacionados à dinamica de um território visto que possibilita compreender os 

fenômenos sociais relacionados à dinâmica da ação humana no território ao longo do 

tempo. Considerar as delimitações temporais é admitir que um dado território, ao longo 

do tempo, vivencia contextos que se distinguem e apresentam, em si, características 

específicas, as quais transmitem ao território formas de organizações próprias daquela 

temporalidade.  

A periodização5 é uma técnica cara aos estudos, a partir da qual o pesquisador 

defronta-se com elementos de temporalidades distintas e torna possível a construção das 

narrativas históricas ou de contextos geográficos. No campo geográfico, a periodização 

permite tecer análises acerca da organização do território em diferentes escalas 

temporais. No campo da delimitação temporal Corrêa (1987), destaca que: 

 

A periodização é uma operação intelectual que permite definir os tempos 
históricos onde, em cada um deles, o pesquisador torna visível e inteligível, 
formas específicas dentro de uma totalidade social. (p. 39-40) 

 

Tratando da importância da dimensão temporal nos estudos geográficos, 

Fischer (2008, p. 79), esclarece que o homem não atua somente no espaço, ele atua 

igualmente no tempo. Para este autor, a dimensão temporal é uma dimensão 

fundamental de toda a política de ordenamento do território, pois, não se pode planejar 

se não se dispõe de tempo. 

Se a atuação do homem está relacionada ao meio, se é no território que se 

desenrola o trabalho social, a técnica nele empregada também está vinculado ao tempo 

                                                           

5  Método de organização dos fenômenos estudados em escalas temporais a fim de facilitar sua 
comparação e compreensão na perspectiva do tempo.  
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em que ocorre, pois, é o grau de desenvolvimento da sociedade apreendido pela 

sociedade na escala temporal, quem determina o aparato técnico disponível ao uso da 

sociedade para a intervenção e transformação do território (Fischer, 2008). 

Partindo de tal premissa, a ação humana planejada ao longo do 

desenvolvimento de Porto Velho deve ser entendida a partir da constatação sobre como 

a cidade foi moldada a partir da relação da configuração do território ao longo do 

tempo, isto é, como as experiências e a técnica de um dado momento impuseram as suas 

características, em que grau modos de vida, aos aspectos econômicos e socioculturais - 

habitação, transporte, trabalho, organização social - que, ao longo do tempo, foram 

sendo transformadas e adaptadas de acordo com as condições e as características de 

cada contexto. 

Os processos que envolvem a organização do território geram conflitos e crises 

que envolvem as dimensões econômica, social e ambiental, nas escalas de análise 

geográfica. A dimensão econômica, por exemplo, nem sempre se realiza na escala local, 

enquanto as dimensões social e ambiental se materializam, necessariamente, na escala 

local, manifestando-se nas alterações ambientais, nas relações socioculturais, na 

organização e reorganização do território, nas questões políticas que envolvem o 

ambiente impactado e as relações de poder estabelecidas no território. 

É nesta perspectiva geohistórica que se procede a análise dos fenômenos 

insculpidos no territorio e sua temporalidade, impondo uma análise a partir dos 

contextos geográficos. 

Destarte, estudar a dinâmica do ordenamento territorial da cidade de Porto 

Velho a partir da compreensão de que o território caracteriza-se pelo dinamismo 

intrínseco na ação humana.  

O processo histórico de fundação e desenvolvimento da cidade de Porto Velho 

está vinculado aos elementos inscritos na escala temporal abordada neste estudo e se faz 

necessário destacar o modo como a dimensão tempo influencia no processo do 

Ordenamento Territorial. 

A fragmentação do lapso temporal proposto nesta pesquisa tem a intenção de 

evidenciar as temporalidades e especificidades presentes em cada contexto onde se 

observam a confluência entre os investimentos em infraestrutura e os movimentos 

migratórios resultando na organização e reorganização do território urbano. 
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CAPÍTULO 2 – Implantação de obras de infraestrutura e sua influência na 
atração populacional rumo à cidade de Porto Velho durante os contextos do seu 
desenvolvimento. 

 

 

 

2.1. O Contexto da Ferrovia Madeira-Mamoré e a moldagem do território da 
cidade de Porto Velho. 

 

Desde o século XIX a região que envolve o Rio Madeira passou por profundas 

transformações resultadas de processos de expansão do sistema global de produção e 

pela inserção de elementos técnicos produzindo novas dinâmicas e novos usos do 

território e de seus recursos. Ferreira (1987) destaca que a Estrada de Ferro Madeira-

Mamoré foi o principal sistema técnico que deu origem a um arranjo territorial mediado 

pela presença dos elementos que possibilitaram a intermediação comercial entre áreas 

produtoras e consumidoras com maior facilidade, além de promover o surgimento e 

crescimento de uma rede de vilas e localidades ao serviço e em razão da ferrovia. 

O avanço do modelo capitalista sobre áreas periféricas demanda ações prévias 

por parte do Estado, a quem é conferido, de acordo com Costa (1988) a atividade 

planejadora e todas as atividades que impliquem, simultaneamente, uma dada 

concepção do território nacional, uma estratégia de intervenção e, por fim, mecanismos 

concretos para viabilizar essas políticas. 

Na Amazônia brasileira, o primeiro signo desse processo foi a exploração dos 

seringais, cuja realização, segundo Cardoso (2008), exigiu controle da mão de obra e 

regimes de abastecimento definidos por agentes do capital, de modo que toda a vida 

produtiva regional passou a obedecer as determinações do regime de exploração 

predatório que se instalou em função daquela experiência econômica.  

O seringal instalou-se mediante a adoção de ações ordenadas por parte dos 

agentes econômicos e políticos, as medidas necessárias à viabilização da exploração, as 

quais produziram, indelevelmente, as marcas do modelo exploratório na região. De 

acordo com Fonseca (2016), as rotas comerciais, as redes de transporte, os bancos, os 

povoados, vilas e cidades, assinalaram a relação do espaço local com o sistema-mundo 

de produção e de consumo, tornando possível a territorialização do capital na região. 
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A construção da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré (1907), simbolizou o auge 

da modernidade capitalista na periferia do sistema, impondo ao território um modelo de 

organização onde a estrutura técnica assumiu papel de centralidade. Do ponto de vista 

do território e do ordenamento territorial, Trindade, Jr. (2012) destaca que o Estado 

brasileiro atuou enquanto planejador e garantidor da ação do capital internacional 

privado, proporcionando-lhes o aporte jurídico-político necessário ao seu 

estabelecimento e realização. 

Em junho de 1911, o presidente Hermes da Fonseca, através do Decreto nº 

8.776, declarou utilidade pública os terrenos necessários à construção da Estrada de 

Ferro Madeira-Mamoré. A declaração de utilidade pública para a desapropriação dos 

terrenos entre Porto Velho e Guajará-Mirim abrangia uma faixa de terras de 150 metros 

para cada lado do eixo da linha férrea, além de outra área correspondente 5.000 m² 

destinada à construção e instalações das dependências administrativas da Estrada de 

Ferro (BRASIL, 1911). 

O ato jurídico-administrativo insculpido no Decreto presidencial conferiu a 

garantia de uso de determinadas área pela empresa e figurou como um marco no 

processo de ordenamento do território pela atuação da iniciativa privada, pois, é a partir 

das consequências deste regulamento que se organizaram as estruturas da ferrovia e da 

cidade de Porto Velho. Com a vigência do referido Decreto, a empresa ferroviária 

passou a exercer forte influência na organização do território, mesmo para além dos 

limites estabelecidos. Segundo Lima (1992), a empresa extrapolou os limites da sua 

atuação, cobrando impostos, concedendo terrenos e autorizando a construção de casas 

mesmo fora dos limites da área para si designada. 

A figura 7 é uma representação da área estabelecida pelo Decreto 8.776/1911 

em favor da empresa Madeira Marmoré Railway Company, concessionária da ferrovia a 

quem foi outorgado, pelo governo brasileiro, o direito de uso do solo para o 

estabelecimento do pátio ferroviário, onde foram instalados os equipamentos 

necessários ao funcionamento da empresa, tais como: alojamentos para trabalhadores e 

encarregados, hospital barracões para o abastecimento da vila ferroviária entre outras 

construções. 

A apropriação da área por parte da administração ferroviária, contudo, foi além 

do perímetro estabelecido e dos direitos atribuídos à companhia o que gerou conflitos 

com o poder público durante e após o seu estabelecimento em 1915. 
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Figura 7 - Área declarada de utilidade pública pelo Decreto 8.776/1911. 

 
Fonte: imagem obtida do software Google Earth, 2019 com adaptações feitas a partir de 

informações do Decreto nº 8.776/1911. 
 

O caráter privado da área e a ausência de evidências da ação pública no 

povoado que nascia nos arredores do pátio da empresa é assim descrito por Hardman 

(2005): 

 

A cidade de Porto Velho nasceu exatamente assim, como novo marco inicial 
escolhido para a ferrovia, a partir das instalações da empresa construtora, 
podemos imaginar essa futura capital da fronteira oeste brasileira surgindo de 
uma estação ferroviária que marcava o ponto de partida da linha, além das 
oficinas mecânicas, um cais muito bem localizado no rio Madeira e das 
primeiras casas do pessoal técnico-administrativo. Ao mesmo tempo, sua 
condição de cidade ainda não se distinguia muito bem, pois, permanecia, 
nesse momento, a rigor, como núcleo isolado sob o controle e jurisdição de 
uma empresa privada, algo distante do conceito formal de espaço público.  
(p. 167). 
 

Do fragmento, depreende-se o modo de organização territorial controlado pela 

empresa privada, numa clara demonstração do papel que cada ator (político e 

econômico) desempenharia no processo de sua moldagem. 
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Criava-se, com a construção da ferrovia, uma espécie de enclave6 do capital, da 

modernidade e da técnica, no território da natureza, a partir de onde se constituiria o 

território da cidade, desde a gênese, marcada pelos conflitos, pela segregação e pelo 

cosmopolitismo descrito por Fonseca (2014), que diferenciava substancialmente a 

cidade de Porto Velho das demais cidades amazônicas naquele período. 

O cenário do surgimento da cidade de Porto Velho apresentava elementos 

incomuns para o viver e o cotidiano amazônicos. Fonseca (2014) identifica “As casas 

com cobertura de zinco, a água encanada, luz elétrica, a fábrica de gelo e até um 

hospital.” Tais equipamentos podem ser vistos como representações de uma 

modernidade técnica e arquitetônica que contrastava com o atraso nas relações de 

trabalho que entremeavam o sistema produtivo que motivou a ferrovia e a na nascente 

Porto Velho. 

A vista panorâmica captada pela fotografia abaixo, (figura 8) destaca o pátio 

ferroviário e a infraestrutura instalada pela ferrovia, a partir de onde se iniciaria a 

construção da estrada de ferro. Nota-se a precariedade do local e as características de 

uma vila operária/industrial cercada pelo rio e pela floresta de onde brotaria a cidade. 

 

Figura 8 - Vista panorâmica de Porto Velho entre 1910. 

 
Fonte: Dana Merrill, 1910. Disponivel em: http://vfco.brazilia.jor.br/ 

                                                           

6 Para a geografia política, um enclave é um território completamente cercado por outro 
território. O sentido atribuído ao termo, neste trabalho, é análogo, todavia, considerando que trata-se de 
uma outra/nova lógica de produção e de vida enclavada no território da natureza. 

http://vfco.brazilia.jor.br/
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Em perspectiva similar, Fonseca (2014), descreve a área e a estrutura do 

povoado, que, embora contínuo, dividia-se em dois, o de dentro e o de fora do pátio 

ferroviário, como áreas que se distinguiam pelo ordenamento e/ou pela ausência dessa 

política, visto que o poder público, até aquele momento havia se limitado a 

circunscrever a área da empresa sem, contudo, estabelecer um perímetro urbano público 

que pudesse abrigar a cidade que se estabelecia além do terreno ferroviário. 

Um núcleo de povoamento em plena selva, sem os confortos que o pequeno 
núcleo ferroviário fornecia aos seus moradores […] A modernidade da cidade 
ferroviária, ocasionou o surgimento paralelo daquela outra cidade ao lado. A 
aglomeração dos marginalizados do empreendimento, que se revelaram, ante 
a efêmera afirmação do capital industrial, permanentes. […] O povoamento 
fora da área do pátio ferroviário aconteceu de forma desordenada. Pequenos 
burgueses, comerciantes, donos de bares e pensões, construíam seus 
estabelecimentos com materiais mais duradouros (madeira ou zinco). Ao 
mesmo tempo, uma multidão de anônimos ocupava esses terrenos com 
moradias construídas com materiais disponíveis na própria floresta, que 
circundava a cidade. (FONSECA, 2014, p.75-76). 

A ausência do poder público enquanto moderador e ordenador do processo de 

ocupação da área do entorno do pátio ferroviário da Madeira-Mamoré se reflete num 

modelo de ocupação espontâneo da área e no surgimento da cidade classificada por 

Fonseca (Op. Cit.) como “a cidade sem terras”, cuja estrutura administrativa só viria a 

ser implantada anos mais tarde, com a criação do município de Porto Velho, quando já 

se consolidara o povoamento tendo como ocupantes originários os moradores da vila de 

Santo Antônio, ex-seringueiros que haviam abandonado os seringais motivados pela 

desaceleração da produção gomífera e migrantes vindos de outras regiões do país 

buscando ocupação sobretudo em atividades comerciais, na agricultura, pesca ou coleta. 

Com a crescente e espontânea expansão populacional na vila de Porto Velho, 

incrementada pela execução da E.F.M.M. e pelo refluxo populacional das áreas de 

seringais decorrente da diminuição das exportações de borracha a partir de 1912, o 

governo do Amazonas percebeu oportuno a promoção do pequeno povoado à condição 

de município.  

O ato de emancipação da vila veio através da Lei n° 752, de 02 de outubro de 

1914, em cujo artigo 1º instituiu o Município de Porto Velho, com sede na povoação de 

mesmo nome, (Amazonas, 1914). Os limites do município foram estabelecidos pelo 

Decreto nº 1.063 de 17 de março daquele mesmo ano, onde ficaram estabelecidos os 

limites territoriais do município e o perímetro urbano da cidade. 

O ato político-administrativo autorizava ainda a constituição de um acordo 

(com feição público-privada), onde obrigava a Madeira-Mamoré Railway Company e os 
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proprietários de terras registradas junto ao Governo Federal, a iniciarem imediato 

processo de povoamento que aproveitasse, na medida do possível, a infraestrutura de 

saneamento executada pela Companhia.  

A determinação assinala a ação direta do poder político na condução de um 

projeto de cidade estabelecendo os primeiros critérios de ordenamento da estrutura 

fundiária da cidade ao definir genericamente os aspectos ocupacionais do território, 

estabelecendo critérios de organização normatizados, a exemplo dos limites do  

municipio; do desmembramento de terras públicas para a conformação da  área urbana e 

os mecanismos para concessão de seu terrenos. 

A medida tinha por objetivo criar uma alternativa para a dinamização 

econômica de toda a região que já sentia os efeitos do esgotamento do ciclo da borracha, 

por volta de 1912. 

Na figura 9 estão reproduzidas as representações dos limites das áreas 

correspondentes aos espaços privado, sob o controle da empresa Madeira Mamoré 

Railway Company e o espaço público demarcado para a municipalidade. 

 

Figura 9 - Área correspondente aos setores privado e público (1915). 

 
Fonte: Imagem extraída do software Google Earth, 2019, com adaptações feitas a partir de 

informações contidas no Decreto nº 1.063/1915. 
 

O estabelecimento do município de Porto Velho, EM 1914, por ato legal do 

então governo do Amazonas, representava a intenção do poder público em manter na 



54 

 

região o contingente populacional atraído para os seringais e para a construção da 

ferrovia. Furtado (1961), destaca que: 

 

A crise do modelo econômico dos seringais amazônicos, acelerada pela 
substituição das áreas produtoras, ameaçava tornar a região, logo nas 
primeiras décadas do século XX, uma área de emigração, em contraponto ao 
que se verificou em anos anteriores, quando milhares de trabalhadores 
adentraram a região gerando o que ficou conhecido como a “transumância 
amazônica.” (FURTADO, 1961, p. 135).  
 

As cidades e as vilas, ainda que fossem pontos esparços no território, 

funcionaram como locais de represamento daquele contingente populacional 

desvinculado das atividades extrativistas no interior da floresta. Essa população, na 

maioria migrante, vindo do nordeste brasileiro, cuja capacidade de refluxo para as 

regiões de origem era inexistente dado o grau de empobrecimento e endividamento 

resultado da exploração imposta pelo sistema de barracão, acabou por aglomerar-se em 

povoados e vilas (SILVA, 2014), a exemplo da vila de Presidente Marques (Abunã) e 

de Jaci-Paraná, ambas situadas nas proximidades dos rios de mesmos nomes e ao longo 

dos trilhos. 

A trajetória da urbanização de Porto Velho, portanto, carrega as características 

do tempo histórico e das transformações que se sucederam, ao sabor das determinações 

políticas, sociais e, sobretudo, econômicas do país e das diferentes composições sociais 

que se estabeleceram na cidade, derivadas dos sucessivos processos migratórios que 

ocasionaram profundas alterações no território urbano.  

A cidade de Porto Velho se estabeleceu enquanto desdobramento de um 

enclave do sistema capitalista que se desenvolvia e se estendia para as regiões 

periféricas dos centros dinâmicos da economia mundial no início do século XX. Em 

sentido linear, novas temporalidades foram se agregando e contextos novos se 

estabeleceram no espaço urbano, constituindo arranjos territoriais específicos da cidade, 

interligados pela lógica cíclica da economia regional e pelas soluções engendradas a 

partir dos planos de expansão territorial, de integração nacional e regional e pela 

tecnificação efetivada a partir da instalação de grandes obras, sistemas de produção e 

redes de transportes.   

A inserção da região ao contexto da produção capitalista pela via da produção 

de mercadorias, exploração agrícola e, por fim, pela exploração das potencialidades 

energéticas, aliadas ao discurso de “vazio demográfico” construído sobre a região que 
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perdurou dominante até meados do século XX, ensejou, incentivos a deslocamentos 

populacionais que, como já demonstrado, acabaram por levar significativos percentuais 

da população migrante para as cidades. 

A cidade de Porto Velho nasce a partir do espaço privado, caracterizada por 

uma realidade estranha à região, mas que, ao longo do tempo, vai sendo apropriada e 

territorializada pelos habitantes que a constituíram, inicialmente como excluídos, depois 

como partícipes no seu desenvolvimento. 

Desde a instituição do Município de Porto Velho, os atos da administração 

municipal tiveram o sentido de estabelecer o ordenamento urbano, a cobrança de 

impostos, a abertura de ruas, a concessão de terras públicas, o código de posturas do 

município foram ferramentas utilizadas para a promoção do ordenamento (PORTO 

VELHO, 1915). 

No plano da organização da área urbana, o aspecto do ordenamento legal do 

espaço urbano foi definido por Leis e Decretos editados em 1915 (quadro 4), editados 

pelo prefeito e pelo Conselho Municipal, de acordo com Lima (1997), dentre os citados 

decretos destaca-se o Decreto nº 3, que definiu a planta da cidade. 

 

Quadro 4 - Regulamentações do município e da cidade 1915. 

Instrumento Normativo Descrição 

Lei n° 757. 
Criou o município de Porto Velho desmembrado do município 
de Humaitá, com sede no povoado da mesma denominação, 
instalado solenemente, em 24 de janeiro de 1.915. 

Decreto Nº 1, de 25 de janeiro de 
1915. 

Regulamentou a cobrança de impostos, implementando o 
código de postura estabelecendo impostos, taxas e tributações. 

Decreto Nº 2, de 25 de janeiro de 
1915. 

Regulamentou o serviço de construções, suas posturas e a 
concessão de terrenos públicos; 

Decreto Nº 3, de 10 de março de 1915. 
Ordenou o espaço físico do povoado urbanizando-o conforme a 
planta aprovada pelo Conselho Municipal.  Ordenou a abertura 
de ruas e o alinhamento das casas; 

Decreto Nº 4, de 14 de agosto de 
1915. 

Proibiu a empresa Madeira-Mamoré Railway:  
1) A exercer a prática de poderes públicos privativos dos 
governos federal e municipal, vedando-a a cobrar impostos, 
inclusive de embarque, por ser ato atentatório ao artigo 338 §§ 
5º e 8º do Código Penal da República;  
2) A expedir título de propriedade e licença para a construção 
de imóveis, anulando os expedidos e ordenando a demolição 
dos construídos assim  autorizados, em áreas do município;  
3) A extrair por intermédio de seus contratistas, madeira em 
florestas municipais. 

Lei n° 03 de 9 de março de 1.915. 
Autorizou o Superintendente a denominar e substituir nomes 
de ruas e de logradouros públicos. 

Organizado pelo autor com base em LIMA, 2012. 
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Na planta da cidade, (figura 10) é possível notar a organização do espaço 

urbano decorrente das medidas administrativas decretadas pelo poder público municipal 

visando o ordenamento do espaço urbano.  

Como parte dessa ordem pública, destaca-se a separação entre a área da 

ferrovia e a área pública onde se constituiu a cidade dotada dos elementos de uso 

comum, as praças, o cemitério, a igreja, o hospital, ruas e avenidas alinhadas, 

propiciando um ar de ordem e modernidade. 

 

Figura 10 - Planta da cidade de Porto Velho, 1915. 

 

Fonte: Acervo Prefeitura Municipal. Adaptado pelo autor, 2018. 

 

As transformações territoriais estabelecidas a partir da instalação do município 

foram significativas, todavia, as circunstâncias temporais e econômicas do contexto 

limitaram o seu desenvolvimento, em termos estruturais, o que levou, desde o princípio, 

a ocupações espontâneas e irregulares que resultaram na constituição de um espaço 

urbano no qual se expressa a informalidade seguida da ação pública de ordenamento e 

oferta de serviços. 
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O estabelecimento da estrutura administrativa municipal rivalizou com a 

administração ferroviária no que tange às ações administrativas no território, na medida 

em que a presença do poder público desmonopolizou o poder da empresa sobre os 

serviços de promoção da ordem e da segurança, da cobrança de impostos e de 

autorizações para uso dos lotes urbanos da cidade.  

Pelo texto do Decreto nº 04, de 1915, editado pela superintendência municipal, 

fica claro a ação pública no sentido de limitar a intervenção que a Madeira Mamoré 

Railway company, exercia na região e na cidade. O referido decreto proibia a empresa 

Madeira-Mamoré Railway de: 

 
I) exercer a prática de poderes públicos privados da União, dos Estados e dos 
Municípios, vedando-a de cobrar impostos, inclusive de embarque por ser ato 
atentório ao artigo 338, parágrafos § § 5º e 8º do Código Penal da República 
II) expedir títulos de propriedade e licença para construção de imóveis, 
anulando as expedidas e ordenando a demolição dos construídos em áreas do 
município, assim licenciados; 
III) extrair por intermédio de seus contratistas madeira nas florestas 
municipais. (PORTO VELHO, 1915, p.1). 
 

A instalação do município coincidiu com o momento da decadência da 

exploração da borracha na Amazônia, tendo como reflexos a redução das atividades 

comerciais da empresa ferroviária, o que exigiu do poder público, ação na perspectiva 

de manter o dinamismo econômico do território. 

Em termos da função regional, a cidade assume o papel de retenção da 

população que deixava os seringais, concentrava a mão de obra disponível, e funcionou 

como polo de recepção e distribuição de mercadorias para vilas e lugares no interior da 

floresta.  
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2.2. O Contexto da Colonização Agrícola do Estado e a configuração do território 
de Porto Velho. 
 

Do contexto da colonização agrícola do estado de Rondônia, é importante 

destacar o papel preponderante dos processos migratórios na configuração da cidade de 

Porto Velho. O referido contexto, embora não tenha estabelecido um planejamento 

específico para a cidade, tendo priorizado a colonização agrícola como elemento de 

organização do território, acabou por resultar em transformações significativas na 

estrutura da cidade. 

Atualmente, a organização do espaço urbano de Porto Velho é, em grande 

medida, resultante dos movimentos migratórios ocorridos durante as décadas de 1970 e 

1980, momento em que o principal arranjo econômico do estado voltava-se para a 

distribuição de terras e para a produção agrícola. As sucessivas levas migratórias 

estabeleceram ocupações nas áreas periféricas do núcleo urbano, as quais foram 

forçosamente incorporadas ao perímetro da cidade e, assim, foram alterações nos limites 

e na paisagem do território. 

O resultado das políticas de organização do território do estado, materializadas, 

segundo Therry (1997), na abertura de estradas, na criação de municípios e vilas, na 

emergência de núcleos urbanos ao longo dos eixos rodoviários, os quais impulsionados 

pelos processos migratórios crescentes criaram as condições para a emancipação do 

estado com consequente impacto sobre a expansão urbana e a organização do território. 

Nas décadas de 70 e 80, a colonização agrícola era o modelo de integração 

pensado e imposto à região como política pública assentada em três pilares: o político, o 

econômico e o social – no campo político, a ditadura militar realizava o discurso 

nacionalista de integração e desenvolvimento do território; no campo econômico, 

efetivava-se o nacional-desenvolvimentismo com forte apoio estatal a grupos privados 

de colonização agrícola, mineração e polos de desenvolvimento industrial; no campo 

social, a iniciativa teve a função de aliviar as pressões sociais no nordeste, sul e sudeste 

com os incentivos a migrações pela distribuição de terras. Eram os “homens sem terras 

para as terras sem homens.” Kohlhepp (2002). 

Tanto a Colonização agrícola quanto a implantação de polos agroindustriais e 

de mineração exigiam investimentos em obras estruturantes que só o estado brasileiro 

poderia prover. O Governo, através de suas instituições como a Superintendência do 

Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), polariza definitivamente a ocupação, 
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liberando variados incentivos fiscais para produtores que desejassem investir na região, 

muito embora, na prática, tais subsídios direcionavam-se especialmente àqueles que 

possuíam maior poder econômico. 

Nesse contexto onde o estado atua como agente de fomento da integração e 

desenvolvimento regional, Kohlhepp (1979) identifica duas categorias de incentivo ao 

desenvolvimento econômico da Amazônia: “a ação pública/estatal e a ação privada.” 

Ação estatal voltada para o desenvolvimento da infraestrutura concentrava seus esforços 

na composição de uma infraestrutura de transporte rodoviário como parte central da sua 

missão integradora, (FEARNSIDE, 1979). Concomitantes a isto, projetos de 

colonização rural foram implantados sob a responsabilidade total do INCRA, mas 

também sob a responsabilidade de empresas privadas. Entre outras medidas, redução de 

impostos para as corporações foi ferramenta importante para atrair investidores privados 

aos projetos de desenvolvimento aprovados pelo Estado. 

A ação privada recebeu investimentos nos mais variados setores mediante 

incentivos fiscais e a redução de taxas tributárias a serem revertidas como capital de 

investimento, principalmente na criação de gado, indústria e projetos de mineração, 

(CARDOSO, 1979, p. 124; KOHLHEPP, 2002, p.513). 

Esses projetos de colonização dirigidos pelo estado ou entregues ao controle da 

iniciativa privada foram os principais indutores do povoamento da região pois atuaram 

como estímulo aos processos migratórios, inicialmente controlados, em seguida sem 

nenhuma possibilidade de controle por parte dos órgãos públicos envolvidos. 

O conjunto de medidas ofertadas às empresas para que se instalassem na região 

e os incentivos às migrações, efetuados pelo governo federal, como mecanismo de 

provimento de mão de obra, resultaram em modificações na organização do território do 

estado, alterando a lógica de acesso e uso da terra e a relação homem-natureza, levando-

a da relação uso-subsistência – característica do período da exploração dos seringais - 

para a perspectiva da posse-conquista-exploração, abrindo o espaço para o conflito. 

Os resultados da implantação de programas e projetos de colonização 

revelaram-se, de um lado, como experiências de sucesso, mas, catastróficos do ponto de 

vista do meio ambiente e da pacificação social, pondo em evidencia o que Ab‟Saber, 

(1989) qualifica sobre o planejamento para a Amazônia, em certos períodos, é um 

“pseudo-planejamento.” 

A contradição desse processo reside exatamente no fato de que o planejamento 

realizado pelo estado brasileiro encontra limites no próprio modelo instituído de 
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“fronteiras abertas” para as migrações, uma vez que a distribuição de terras pelos 

projetos de colonização e o acesso a “terras livres” esgotaram-se em velocidade maior 

que a capacidade de atendimento dos órgãos responsáveis pela colonização, levando 

inevitavelmente a abertura de novas áreas para além dos territórios autorizados e/ou ao 

fechamento da fronteira agrícola. 

O planejamento voltado para a colonização agrícola guardava em sua lógica as 

características de um modelo de urbanização da fronteira7 (BECKER, 1990), no qual, os 

núcleos e vilas derivados dos processos migratórios exerciam papel de destaque na 

dinâmica econômica, embora as levas migratórias fossem predominantemente rurais. 

Por outro lado, as políticas territoriais engendradas no Estado de Rondônia, no 

contexto da colonização agrícola, acabaram por negligenciar a cidade de Porto Velho 

enquanto polo dinâmico da economia do estado, sem, contudo, inibir as migrações que 

se dirigiam para o município, o qual tinha como base econômica as atividades do 

garimpo de ouro no Rio Madeira e aquelas ligadas aos serviços no setor público e ao 

comércio. (FIERO, 2003). 

Até os anos 1980 a ocupação do perímetro urbano de Porto Velho estava 

circunscrita a região central, a cidade possuía 102.593 habitantes em 19 bairros, cuja 

soma das extensões resultava em 19,23km2 e conferia densidade de 5,33 habitantes por 

km2 conforme expresso na (figura 11), a mancha urbana era limitada ao sul pela BR 

364, a leste e pela BR 319(Avenida Jorge Teixeira) e, ao norte pela BR 319 (Avenidas 

dos Imigrantes). 

 

                                                           

7  O processo de urbanização a partir da segunda metade do século XX foi relacionado pela 
autora à intensa mobilidade da força de trabalho, ambos explicados pela expropriação e dificuldade de 
acesso à terra, mas também pela migração, tida como condição de povoamento e de formação da força de 
trabalho para as novas relações que se desenhavam em nível regional (BECKER, 1990). A urbanização da 
fronteira agricola foi, portanto, condição do processo de colonização. 
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Figura 11 - Mancha urbana de Porto Velho, 1980. 

 

 

O incremento populacional dos anos 1980 resultou em expansões registradas 

em todas as direções do perímetro urbano, (regiões Sul, Norte e Leste). A expansão para 

as regiões leste e sul foram mais vigorosas devido à condição geográfica do terreno, o 

que facilitava as ocupações, os loteamentos e a posterior instalação de infraestrutura de 

transporte, energia elétrica e os demais equipamentos urbanos básicos, por parte do 

poder público.  

A configuração da mancha urbana decorrente desse processo pode ser 

visualizada na figura 12 obtida a partir da sobreposição dos dados dos setores 

censitários do distrito sede do município de Porto Velho, referentes ao censo do ano de 

1991. Nela, é notável o crescimento da cidade, especialmente sobre as regiões sul e 

leste. Os movimentos migratórios, longe de promover o adensamento das áreas já 

ocupadas da cidade, contribuíram para o seu crescimento extensivo preservando assim, 

grandes áreas vazias dentro do perímetro urbano. 
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Figura 12 - Mancha Urbana de Porto Velho, 1991. 

 

 

As formas da expansão urbana do período indicam um modelo de ocupação 

pautado pela espontaneidade dos ocupantes, agregado a inércia administrativa do poder 

público para o controle e ordenamento do processo que se configurou pelas 

incorporações sistemáticas de novas áreas ao perímetro urbano. 

O crescimento do perímetro urbano decorrente das ocupações realizadas ao 

arrepio da legislação municipal vigente à época resultou na configuração do território 

altamente fragmentado, marcado pela existência de grandes extensões de terras 

particulares entre o centro e as novas áreas ocupadas. (PORTO VELHO, 2019). 

Como consequência direta desse modelo de estruturação da ocupação urbana, 

verifica-se a baixa densidade demográfica na zona central, onde já havia infraestrutura 

urbana e, altas densidades populacionais nas áreas periferias e de ocupação recente, 

situação que perdura até os dias atuais. 

A figura 13, produzida a partir dos dados do censo 2010, informa a densidade 

domiciliar dos bairros do distrito sede do município. 
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Figura 13 - Densidade domiciliar dos bairros, 2010. 

 
Fonte: Diagnóstico para a revisão do Plano Diretor de Porto Velho, 2018. 

 
Note-se que, parte significativa do perímetro da cidade comporta baixa 

densidade domiciliar e, consequentemente, baixa densidade demográfica. Segundo 

dados do Censo 2010, a densidade na área urbana de Porto Velho possui algumas áreas 

de maior concentração populacional, em especial nos bairros Caladinho, Conceição, 

Cidade do Lobo, Cohab e Eletronorte, localizados na Zona Sul e áreas dispersas na 

região Leste, o que demonstra-se que as áreas que alcançam 5mil ou mais domicílios 

estão localizados nas zonas sul e leste, cujos contextos de expansão urbana remontam 

aos anos 1980 ou são resultados das recentes construções de condomínios de habitação 

popular que concentraram residências familiares mobilizadas de outras regiões da 

cidade, no período 2010-2018.  
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2.3. A configuração da cidade de Porto Velho no contexto da Construção das 
Hidrelétricas do Madeira. 
 

Com cenário econômico favorável durante a primeira década do ano 2.000, 

graças viabilizado pelos investimentos em infraestrutura para a produção de energia 

com a instalação das usinas hidrelétrica de Jirau e Santo Antônio no rio Madeira, e 

investimentos em setores assessórios às obras das usinas e dos transportes, a exemplo da 

fábrica de cimentos e do terminal hidroviário de cargas, Porto Velho foi território de 

uma série de modificações estruturais e paisagísticas. A verticalização e modernização 

das construções, o melhoramento de vias de acesso e interligação centro-bairros-centro, 

a modernização de prédios públicos, a construção de conjuntos habitacionais, as 

melhorias pontuais em ambientes públicos demarcaram uma nova fase da organização 

do território.  

O estabelecimento dessas infraestruturas no munícpio é resultado, em grande 

parte, dos investimentos realizados pelo Programa de Aceleração do Crescimento - 

PAC8. Os investimentos através desses programas provocaram a expansão da 

urbanização num contexto altamente especulativo, decorrente do crescimento 

populacional, das políticas de investimentos em programas de habitação e da capacidade 

de aquisição de imóveis por parte da população, o que, segundo estudos da Secretaria 

Municipal de Planejamento, para revisão do Plano Diretor da cidade em 2018, resultou 

na intensificação da tendência de expansão dispersa9 da cidade e na realocação de 

contingentes populacionais urbanos especialmente nas áreas periféricas.  

O ritmo de crescimento da área ocupada também se alterou significativamente 

se comparados dois períodos. Entre 1998 e 2008 foi de cerca de 10km2, já a variação 

observada entre 2008 e 2018 passou de 30km2, resultando na configuração da mancha 

urbana atual (figura 14), da qual, se destaca as ocupações realizadas na região leste. 

A década de 2000, conforme será demonstrado mais adiante, registrou aumento 

da taxa de crescimento populacional em relação à década de 1990, destacando-se nesse 

período, a dinamização econômica do estado e do município como polos produtores de 

                                                           

8  Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) criado pelo governo Federal brasileiro em, 
2007 promoveu a retomada do planejamento e execução de grandes obras de infraestrutura social, urbana, 
logística e energética do país, contribuindo para o seu desenvolvimento acelerado e sustentável.  

9  Apresenta baixa densidade demográfica, normalmente associada a irregularidade dos lotes de 
terras e estabelecidas fora do perímetro urbano, mas em sua área destinada à expansão. 
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commodities agropecuários e como rotas dos fluxos de exportação, além dos 

investimentos realizados na infraestrutura de produção energética, o que contribui para 

explicar esse avanço da expansão urbana de Porto Velho. 

 

Figura 14 - Mancha urbana de Porto Velho, 2018. 

 
Fonte: Diagnóstico para a revisão do Plano Diretor de Porto Velho, 2018. 

 

A expansão da cidade, durante o período destacado, foi constituída a partir de 

ocupações irregulares preservando extensas áreas vazias em sua estrutura. Essas terras 

particulares localizadas em áreas urbanizadas, em geral, atendem a fins de especulação 

imobiliária que aquecem o mercado do ramo, nos períodos de mobilização de capitais 

na cidade ou de instalação de indústrias, empresas ou empreendimentos imobiliários. 

Estudos realizados pela Prefeitura municipal apontam dois problemas centrais 

ndo processo de expansão urbana. O primeiro é a concentração das propriedades e o 

segundo são as áreas tidas como vazias no cadastro do IPTU, conforme o documento: 

 
O cadastro do IPTU da Prefeitura Municipal de Porto Velho possui, em 
números arredondados, registros de inscrição de 59.000 imóveis pertencentes 
a 33.400 proprietários, que totalizam perto de 100 milhões de m² de área de 
lotes, com 5,4 milhões de m² construídos. (PORTO VELHO, p.350) 
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Essas áreas vazias ocorrem em todas as regiões da cidade, destacadas nas 

figuras 15 e 16. Uma análise das informações das figuras citadas nos permite inferir 

como a prática de ocupações dispersas e a manutenção dos terrenos vazios no interior 

do perímetro urbano, produziram uma cidade horizontalizada, de baixa densidade e 

fragmentada, o que reflete a fragilidade do planejamento urbano, atravessado, muitas 

vezes por interesses externos ao contexto local e a ineficiência dos instrumentos de 

controle das ocupações e dos mecanismos de ordenamento do território urbano, seja 

pela conivência do poder público, seja pela impossibilidade de desapropriações de áreas 

e suas respectivas ocupações com finalidade social. 

 

Figura 15 - Lotes vazios na região central da cidade, 2018. 

 
Fonte: Diagnóstico para a revisão do Plano Diretor de Porto Velho, 2018. 
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Considerando apenas a região central da cidade (figura 15), definida num 

quadrado que abrange das margens do rio Madeira às avenidas Calama, Guaporé e Rio 

de Janeiro, dados da Secretaria de Fazenda do Município, (SEMFAZ, 2018) apontam 

que são cerca de 1 milhão de m2 de áreas vazias que poderiam ser aproveitadas para o 

adensamento populacional da cidade, o que resultaria em menores esforços do poder 

público no sentido da urbanização de novas áreas e do provimento de equipamentos e 

serviços públicos em áreas cada vez mais afastadas da região central, resultado do 

contínuo avanço das ocupações em áreas fora do perímetro urbano. 

Quando considerados os lotes cadastrados como vazios em todos os setores da 

cidade, (figura 16), segundo a (SEMFAZ, 2018), a soma dessas áreas chega a 32 

milhões de metros quadrados, dispersas ao longo do perímetro urbano.  
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Figura 16 - Área de terrenos vazios por setor do cadastro do IPTU, 2018. 

 

 
Fonte: Diagnóstico para a revisão do Plano Diretor de Porto Velho, 2018. 

 

 

Terreno vazio, Zona Leste, PVh.2019. 

 
Terreno vazio, Zona Leste, PVh.2019. 

 
Terreno vazio, Zona Sul, PVh.2019. 
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Na contramão do que estabelece o plano diretor de 2008, que define entre seus 

objetivos o adensamento populacional nas áreas internas ao perímetro urbano, a 

tendência que se impõe é a ocupação contínua da zona de expansão do perímetro 

urbano, inclusive com a ação do poder público pela construção de conjuntos 

habitacionais destinadas à população de baixa renda, fora dos limites do perímetro 

urbano, alargano ainda mais os limites da cidade, em cujas áreas a urbanização é 

precária ou inexistente. 

A partir de 2008, além das obras de infraestrutura que marcaram aquele 

contexto da cidade, Porto Velho recebeu intensa produção habitacional, com a 

construção de moradias no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida, PMCMV e do 

Programa de Aceleração do Crescimento – PAC. 

Os maiores residenciais, em termos de número de moradias são o Conjunto 

Habitacional Orgulho do Madeira, com 4.000 (quatro mil) moradias, o Conjunto 

Habitacional Cristal da Calama com 2.940 (duas mil novecentas e quarenta) moradias, 

ambos situados na Zona Leste da capital, o Conjunto habitacional Morar Melhor, com 

2.512 (duas mil e quinhentas e doze) moradias, situado na Zona Sul. Os três conjuntos 

habitacionais citados estão localizados no limite ou fora do perímetro urbano (figura 

17). 
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Figura 17 - Conjuntos habitacionais construídos no distrito sede de Porto Velho (2008 a 2018). 
 

 
            Fonte: Diagnóstico para a revisão do Plano Diretor de Porto Velho, 2018 

                                                                                                                            
                                                                                                        Fonte: Governo de Rondônia, disponível em: rondônia.ro.gov.br/fotos 
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Para além das políticas de moradia destinadas à resolução do problema do déficit 

habitacional na capital, a tendência que se apresenta na conformação da organização dos 

espaços habitacionais é a reprodução de condomínios particulares urbanizados 

destinados à população de média e alta renda, (figura 18). Essa tendência de modelo de 

urbanização, somada a potencialidade de expansão dos negócios habitacionais pode ser 

fator de manutenção da prática recorrente da especulação imobiliária nas áreas vazias 

dentro do perímetro urbano, além de concorrer para a consolidação da atual 

configuração do território da cidade. 

 

Figura 18 – Condomínios particulares registrados em Porto Velho, 2018. 

 
Fonte: Diagnóstico para a revisão do Plano Diretor de Porto Velho, 2018. 

 

Os reflexos de um processo massivo de migração ocorrido ao longo de décadas 

consecutivas, aliado aos investimentos públicos e privados na cidade durante a última 

década, e às práticas de especulação fundiária, entremeadas pelos conflitos inerentes ao 



72 

 

modelo de cidade construído ao longo da história, demonstram, de um lado que o 

ordenamento do território atende aos imperativos do capital, que influencia e condiciona 

a população à sua lógica e, por outro lado, exige do poder publico ações no sentido de 

intermediar relações e pacificar os conflitos resultantes dos interesses divergentes. 

Assim, a configuração da mancha urbana da cidade resultante das 

transformações temporais ocasionadas pelos aportes de projetos de infraestruturas e 

pelos processos migratórios na cidade, ao longo do seu processo de desenvolvimento 

consolida-se conforme apresentado na (figura 19). 

 

Figura 19 - Sobreposições da mancha urbana de Porto Velho - 1972, 1991 e 2010. 

 

 

Segundo dados da SEMFAZ (2018), o perímetro urbano de Porto Velho, 

considerando a área de expansão estabelecida pela Lei Complementar 643/2016, é de 

aproximadamente 130 km2. Todavia, a ocupação urbana estabelecida no território de 

Porto Velho, ocorreu de maneira mais concentrada na estrutura preexistente entre os 

anos de 1970 e 1990 e de forma mais afastada e esparsa, ao longo da BR 364, entre 

1990 e 2010. 
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CAPÍTULO 3 - Os movimentos migratórios as Transformações Temporais que 
repercutiram no ordenamento Cidade de Porto Velho. 

 

 

3.1. Os cenários do crescimento populacional e os reflexos na cidade de Porto 
Velho no contexto da Ferrovia Madeira-Mamoré. 

 

A digressão feita para apresentar as trajetórias dos fluxos migratórios para 

Rondônia, ao longo das últimas três décadas, tem o objetivo de destacar as relações 

estruturais que permearam a ocupação do território e os vínculos dessa ocupação com as 

estratégias econômicas nele implantada. 

A estrutura territorial formatada a partir dos fluxos migratórios favoreceu a 

criação e consolidação de uma rede urbana regional hierarquizada pelo papel e 

importância político-administrativa, pela capacidade produtiva nos diversos ramos da 

economia (serviços, agronegócio e atividades industriais) e pela localização geográfica 

estratégica para a circulação de mercadorias e da produção. 

Porto Velho figura como principal ponto dessa rede urbana de influência 

regional tanto pelo posicionamento geográfico estratégico para os fluxos de pessoas e 

mercadorias quanto pela importância político-administrativa que possui desde a sua 

fundação, mas, com maior clareza a partir da criação do território federal do Guaporé, 

do qual foi capital. 

A posição privilegiada para os fluxos de pessoas e mercadorias é histórica, mas 

adquire importância ainda mais estratégica depois da abertura e pavimentação da BR 

364, pela ligação do Acre ao restante do Brasil, por via terrestre. Mais tarde, no início 

do século XX, com a introdução da soja no cone sul do estado e a viabilidade 

econômica e técnica para o transporte aquaviário da produção do Mato Grosso e sul de 

Rondônia, Porto Velho passa a ser impactada pela implantação de megaprojetos 

regionais, notadamente portos e hidrovias, o que expande ainda mais a sua importância 

no cenário regional. 

Considerando a posição no estado, a cidade reveste-se de importância política e 

administrativa, além de concentrar cerca de 1/3 da população do Estado. Essa trajetória 

de concentração populacional remonta ao contexto de seu surgimento e se consolida 

com os processos migratórios anteriormente apresentados. 
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As características da economia regional e a inserção da estrutura da Estrada de 

Ferro como mecanismo de viabilidade de transporte regional, no início do século 

passado, levaram a cidade de Porto Velho a agregar em seu espaço um conjunto 

populacional diverso composto basicamente por população migrante. 

De acordo com Nascimento (2010), no período de 1870 a 1907, a ferrovia foi 

importante atrativo migratório, responsável por atrair cerca de 22.000 pessoas para a 

região, as quais se estabeleceram em diversos núcleos, incluindo a vila de Porto Velho. 

Dados do censo de 1920, apontados na tabela 1, reforçam as informações sobre 

o volume da população dos municípios de Porto Velho, Santo Antônio do Rio Madeira 

e distritos circunvizinhos à ferrovia, na década da instalação do município de Porto 

Velho denotando que a cidade se constitui para além de mais uma vila amazônica com 

características de entreposto comercial. A cidade nasceu a partir da confluência de 

interesses econômicos, trazendo consigo todas as contradições do modelo que se inseria 

e se consolidava na região. 

 

Tabela 1 - População Residente no Município, por distrito, 1920. 

Distrito Habitantes Município 
Pôrto Velho (AM) 3.952  

5.305 
Fortaleza (Porto Velho) 1.353  
Santo Antônio do Rio Madeira (MT) - 

18.000 
1º Districto (Sto. Antônio) 8.834  
2º Districto (Sto. Antônio) 4.257  
3º Districto (Sto. Antônio) 4.186  
4º Districto (Sto. Antônio) 723  

Fonte: IBGE, organizado pelo autor, 2018. 

 

A diversidade e a quantidade de pessoas que chegavam à cidade são destacadas 

por Thérry (2012), ao apontar a efervescência da cidade e a variedade das atividades 

derivadas da implantação da ferrovia. 

 
Trabalhadores chegam de todos os lugares: são espanhóis que deixaram Cuba 
após a guerra Hispano-Americana, cidadãos de pequenos países do caribe e 
da América Central, brasileiros, pequenos contingentes de gregos, italianos, 
franceses, indianos, húngaros, poloneses. Em cinco anos, 21.783 homens vão 
ser empregados pela companhia através de contrato, pagos por pelo menos 10 
horas por dia [...] Outros, ainda, são engajados através de terceirização para 
realizar uma determinada obra. Todos acampam ao longo da linha ou são 
residentes em Porto Velho, que se tornou, em uma clareira da floresta, o 
porto de desembarque, a oficina de montagem do material rolante, a sede dos 
escritórios e a residência dos engenheiros, mas também uma cidade de 
prazeres, aonde a champanha e as mulheres de programa chegavam muitas 
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vezes da França. A cidade dispõe de eletricidade, de telefone, de uma fábrica 
de gelo, de um cinema (p.46). 
 

As levas migratórias só cessaram com a conclusão das obras da ferrovia e com 

o declínio da exploração da borracha a partir de 1912, porém, a cidade de Porto Velho 

passou a reter os refluxos populacionais, de modo que, o ínterim entre a decadência do 

primeiro ciclo econômico da borracha e a retomada da importância econômica da 

região, após os anos 1940, a cidade se estabelece como o espaço da manutenção do 

povoamento e se consolida enquanto ponto de dinamização da economia local, 

compondo uma rede de fluxo de mercadorias e pessoas interligadas aos grandes centros 

regionais – Manaus e Belém. 

O infortúnio econômico da região, causado pela decadência na exploração da 

borracha após 1912 não conteve o aumento da população na cidade de Porto Velho, 

onde as taxas cresceram continuamente, conforme se pode observar pelos dados 

contidos na tabela 2. 

 

Tabela 2 - Taxas de urbanização da população de Porto Velho. 

Ano do Registro 1920 1970 1980 1991 2000 2010 
População urbana 
no município sede  5.305 87.088 102.593 271.814 315.587 386.834 

Percentuais1  38% 74% 85% 83% 83% 95% 
Fonte: IBGE, organizado pelo autor, 2018. 

Nota1 – o percentual aqui apresentado é calculado em relação à população total do município. 

 

A partir de 1920, quando é possível verificar os dados estratificados por 

situação de domicílio (rural e urbano) para a região, até os anos 1970, quando se 

concretizam os projetos territoriais de integração e desenvolvimento nacional, a 

população urbana de Porto Velho foi incrementada em mais de 80 mil pessoas, 

elevando o percentual de moradores em situação urbana para 74% da população 

municipal. 
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3.2. Políticas territoriais, migrações e a configuração da cidade de Porto Velho no 
contexto da colonização agrícola em Rondônia. 
 

A existência de relações entre ciclos migratórios e eventos derivados de aportes 

econômicos para a região vai ao encontro do que Singer (1980) chamou de 

“oportunidades econômicas”, tais oportunidades, em Rondônia, derivavam dos esforços 

para a promoção da descentralização econômica e industrial do país e para o fomento do 

desenvolvimento econômico regional.  

Com a abertura da BR 364 deu-se um tipo de ocupação espontânea e 

desordenada dos espaços “vazios”, estimulada pela ação de companhias particulares de 

colonização, especialmente em 1970. 

[...] o fluxo migratório da década de 1970 possui características diferentes das 
anteriores. Até esse período, os fluxos migratórios ocorreram em função da 
busca de riquezas naturais, portanto os migrantes eram extratores, 
seringueiros e mineradores. Estes últimos marcadamente nômades. A partir 
desse momento a migração ocorreu em torno da busca de terras para a 
agricultura. Foram pequenos agricultores com suas famílias que procuram 
Rondônia na esperança de ter acesso à terra. Essa migração assumiu, 
portanto, características sedentárias (Teixeira; Fonseca, 2001, p. 173). 
 

Este cenário do crescimento populacional em Rondônia, pós 1970, consolida a 

tendência de urbanização e estabelece a inversão da situação de domicílio da população 

do estado, até então predominantemente agrícola. 

A evolução do processo de inversão populacional, aqui entendida como a 

transferência de populações do campo para a cidade, apresentada no gráfico 2 – 

(População por situação de domicílio – Rondônia) destaca dois fenômenos 

significativos, quais sejam: a) o abrupto crescimento geral da população de Rondônia e 

de Porto Velho após 1970; e b) a inversão do sentido final das levas migratórias que se 

dirigiram para o estado, nas décadas de 1980 e 1990.  

O primeiro fenômeno indica uma relação direta com as políticas territoriais 

implantadas em Rondônia, as quais se centravam na atração populacional com variadas 

finalidades de ocupações (TRINDADE Jr, Op. Cit), o segundo, indica os resultados da 

implantação dessas políticas territoriais no curto prazo e aponta para o estabelecimento 

de uma nova perspectiva para o desenvolvimento, no qual, as atividades urbanas 

desempenhariam papel central (BECKER, 1990), na dinamização regional, organizando 

o território e a força de trabalho. 
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Gráfico 1 - População por situação de domicílio - Rondônia. 

 
Fonte: dados do IBGE, organizado pelo autor, (2018). 

 

Esse paradoxo da região de fronteira se estabelece não só pela vulnerabilidade 

das áreas de colonização mediante a inexistência de infraestrutura de produção e 

escoamento da produção, mas, também, pelo fato de que o planejamento quando 

exógeno atende aos interesses extra-regionais. O território local é visto, portanto como 

fonte de riquezas e espaço a ser incorporado à logica econômica dominante. 

Embora a urbanização tenha se consolidado como tendência da sociedade 

brasileira a partir da década de 1970, resultado direto da escalada da industrialização e 

da mecanização agrária, Rondônia viveu o paradoxo de ser uma fronteira agrícola em 

cujo processo de colonização se deu par e passo com o processo de criação de vilas e 

cidades, inaugurando, assim, uma estrutura territorial calcada na posse e uso da terra, 

tendo os núcleos urbanos como pontos de apoio da ocupação e exploração. 

Sobre a questão da urbanização da fronteira, Becker (1985) argumenta que, “na 

Amazônia, foi a circulação que comandou e comanda os movimentos de organização da 

rede urbana, a qual é fruto e condição da estruturação de suas fronteiras” (p. 356).  

Em Rondônia, a configuração da rede urbana que se estruturou a partir da 

década de 1970, espelhou a interiorização do povoamento e a criação de uma rede 

secundária de circulação ligada à rede principal (BR 364), garantindo, assim, a 

circulação de mercadorias e pessoas. 

As profundas modificações no território, ocasionadas pelas políticas territoriais 

estabelecidas para a sua ocupação e exploração, incidiram sobre o meio natural e 
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resultaram no aumento do volume de desmatamento ao longo dos eixos de circulação e 

na reconfiguração territorial-político-administrativa do Estado, em face da criação de 

novos municípios. 

Nota-se, pelos dados da tabela abaixo (tabela 3) que os municípios criados até 

o final dos anos 1980 expressam a evolução do processo de ordenamento do território 

do Estado a partir da organização político-administrativa, sob a qual se estabelece a 

gestão do território estruturado a partir de povoamentos que assumem a posição de 

sedes municipais com papéis de destaque na dinâmica da colonização e na distribuição 

do povoamento.  

 

Tabela 3 - Municípios de Rondônia por ano de criação e população até 1988. 

Ordem Nome do Município 
Ano de 
Criação 

Nr. de 
Municípios/População10 

01 Porto Velho 1914 
2/111.064 

02 Guajará Mirim 1929 
03 Ariquemes 1977 

13/491.069 

04 Ji-Paraná 1977 
05 Vilhena 1977 
06 Pimenta Bueno 1977 
07 Cacoal 1977 
08 Colorado do Oeste 1981 
09 Costa Marques 1981 
10 Espigão do Oeste 1981 
11 Ouro Preto do Oeste 1981 
12 Presidente Médici 1981 
13 Jaru 1981 
14 Nova Brasilândia 1982 

23/ 1.132.692 

15 Cerejeiras 1983 
16 Rolim de Moura 1983 
17 Alvorada do Oeste 1986 
18 Santa Luzia d‟oeste 1986 
19 Alta Floresta do Oeste 1986 
20 Machadinho D‟oeste 1988 
21 Nova Mamoré 1988 
22 Cabixi 1988 
23 São Miguel do Guaporé 1988 

Fonte: AROM, organizado pelo autor. 
 

A fragmentação político-administrativa do território em unidades municipais 

dispersas pelo interior do estado propiciou a desagregação dos serviços públicos para as 

regiões de atração populacional nas quais se realizava a distribuição de terras pelo 

                                                           

10 - Os dados de população expressos na coluna “nº de Municípios/População” referem-se à população 
residente no Estado em relação ao número de Municípios. 
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INCRA ou pelas empresas de colonização, mas, também, nas áreas onde o povoamento 

ocorrera à revelia do poder público. 

Ao verificar a distribuição da população pelas cidades, (Tabela 4), constata-se 

que, à exceção de Porto Velho, a população estava distribuída entre as cidades de até 

10 mil habitantes, característica comum às áreas de urbanização recente.  

 

Tabela 4 - Número de cidades e População nas cidades por tamanho da população. 

Classes de tamanho da população 
Ano 

1950 1960 1970 1980 1991 2000 2010 
Até 500 pessoas        
De 501 a 1.000 pessoas      2 1 
De 1.001 a 2.000 pessoas     1 13 10 
De 2.001 a 5.000 pessoas 1    4 11 11 
De 5.001 a 10.000 pessoas  1  1 4 10 12 
De 10.001 a 20.000 pessoas 1 1 1 3 4 6 8 
Mais de 20.000 pessoas   1 3 10 10 10 
De 20.001 a 50.000 pessoas   1 2 8 6 5 
Mais de 50.000 pessoas    1 2 4 5 

Fonte: IBGE - Censos Demográficos 

 

Os movimentos migratórios que se realizaram como fios condutores da 

colonização agrícola passaram, rapidamente, a ser os promotores da urbanização que se 

estruturava par e passo à colonização agrícola. 

A apropriação e controle do território e o povoamento das áreas rurais 

careceram de uma estrutura urbana minimamente organizada, capaz dar suporte a 

colonização. Referindo se a urbanização da Amazônia, onde Becker (2013) destaca: 

 

Uma fronteira urbana é a base logística para o projeto de rápida ocupação da 
região, acompanhando o mesmo e antecipando a expansão de várias frentes. 
Trata-se de uma feição original da fronteira contemporânea. A Urbanização 
não é ai uma consequência da expansão agrícola: a fronteira já nasce urbana, 
tem um ritmo de urbanização mais rápido que o resto do Brasil. E esta feição 
está intimamente associada à migração (Vol II, p.38).  
 

No contexto da colonização de Rondônia, a urbanização se revela como parte 

da estratégia para o controle do território que se estabelece através da ação dos órgãos 

do Estado responsáveis pela distribuição e regularização das terras, pela 

institucionalização e demarcação de reservas ambientais e terras indígenas e pela 

autorização e controle da extração mineral, de modo que, a despeito de todas as 

importantes atividades econômicas estarem vinculadas ao uso da terra, foi a partir dos 
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núcleos urbanos e das cidades que se estabeleceu a dinâmica da ocupação e da 

colonização. 

A cidade da fronteira econômica11, segundo Becker (1990) está para além de 

ser o espaço da gestão do território rural e de todos os processos vinculados ao 

desenvolvimento da colonização configura-se como o início da experiência de 

residência urbana do migrante. 

A composição da procedência da população migrante em Rondônia, 

apresentada pelos dados do censo de 1980, na tabela abaixo (Tabela 5), destaca a 

predominância da procedência do migrante rural sobre os que migraram para Rondônia 

partindo de situação de residência anterior urbana.  

Essas trajetórias de origem e destino rural podemos chamar de trajetórias 

intermediárias de migração, posto que o meio rural, em Rondônia, não se concretizou 

como o estabelecimento final para a maioria dos migrantes, os quais, mediante o 

fechamento da fronteira ou a falta de infraestrutura e serviços, migrarem para outras 

frentes de exploração, para áreas de mineração ou permaneceram nos Núcleos Urbanos 

de apoio Rural – NUAR‟s, nas vilas e cidades já consolidadas, de modo que 

rapidamente o projeto de colonização agrícola torna-se, para o migrante, apenas parte da 

sua trajetória que invariavelmente termina nas cidades consolidando, assim, a inversão 

populacional que já era tendência em outras regiões do país. 

Quando recorremos aos dados de migrações do período do auge das políticas 

de colonização em Rondônia, desfragmentados pelo Município de residência e 

procedência (Tabela 5), verifica-se predominância da procedência rural exceto nos 

municípios de Porto Velho e Guajará-Mirim. 

 

Tabela 5 - Pessoas não naturais, por município e procedência, Rondônia - 1980. 

MESORREGIÕES, 
MICRORREGIÕES E 

MUNICÍPIOS 

PROCEDENTES DA ZONA 
URBANA 

PROCEDENTES DA ZONA 
RURAL 

Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres 
TOTAL 114.473 59.887 54.586 218.647 119.083 99.564 

                                                           

11   Considerava a autora que a expansão da fronteira econômica se deu, em um primeiro 
momento, dentro de um contexto urbano, posto que o fluxo migratório não possuía um destino 
predominantemente rural. Nessa dinâmica, o urbano, como conteúdo socioespacial, tornou-se uma 
estratégia de ocupação do território sob determinada lógica de reprodução econômica e social, resultando 
em uma complexa e dinâmica organização do espaço. O processo de urbanização a partir da segunda 
metade do século XX foi relacionado pela autora à intensa mobilidade da força de trabalho, ambos 
explicados pela expropriação e dificuldade de acesso à terra, mas também pela migração, tida como 
condição de povoamento e de formação da força de trabalho para as novas relações que se desenhavam 
em nível regional (BECKER, 1990). 
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MESORREGIÕES, 
MICRORREGIÕES E 

MUNICÍPIOS 

PROCEDENTES DA ZONA 
URBANA 

PROCEDENTES DA ZONA 
RURAL 

Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres 
Mesorregião       
Rondônia 114.473 59.887 54.586 218.647 119.083 99.564 
Microrregião       
Rondônia 114.473 59.887 54.586 218.647 119.083 99.564 
Município       
Ariquemes 13.728 7.412 6.316 29.619 16.424 13.195 
Cacoal 12.326 6.481 5.845 45.113 24.159 20.954 
Guajará-Mirim 5.999 3.149 2.850 4.649 2.720 1.929 
Ji-Paraná 23.770 12.295 11.475 71.655 30.409 33.166 
Pimenta Bueno 7.764 4.121 3.643 17.015 9.321 7.694 
Porto velho 37.118 19.257 17.861 20.112 11.540 8.572 
Vilhena 13.768 7.172 6.596 30.484 16.430 14.054 
Percentuais por procedência 34,4%   65,6%   

Fonte: organizado pelo autor a partir de dados do IBGE (1980). 

 
Os dados da tabela acima confirmam a tendência de migração rural na origem e 

destino, ainda que a migração para o destino rural tenha sido temporária, exceto 

daqueles que migraram para Porto Velho e Guajará-Mirim, os quais tinham 

preponderância da origem urbana. Essa variação pode ser explicada considerando-se o 

fato de que as duas cidades pertenciam a contextos distintos da colonização agrícola, 

sendo, portanto, cidades já consolidadas onde se concentravam os serviços públicos da 

administração do território e dos serviços municipais, as atividades comerciais mais 

vigorosas e o garimpo de ouro no Rio Madeira que atingia seu auge naquela década, 

sendo o responsável pela atração de milhares de pessoas para a cidade. 

O auge dos movimentos migratórios, durante a década de 1980 demonstra que 

as políticas de ocupação territorial e o estabelecimento de uma rede de infraestrutura de 

acesso e transportes pelo interior do estado propiciaram maior mobilidade inter-regional 

e intra-regional.  

No contexto das migrações para o Estado, o censo de 1991 aponta o volume 

migratório registrado pelos censos demográficos, considerando a Unidade Federativa de 

nascimento da população, nos possibilita verificar as regiões e os estados que tiveram 

maior contribuição migratória para Rondônia. A figura 20 – (Migrações para Rondônia 

por origem do movimento, 1991) demonstra-se que na década de 1980 as regiões sul e 

sudeste tiveram as maiores médias de pessoas deslocadas, sendo os estados do Paraná e 

Minas Gerais os mais destacados em volume de pessoas em movimento.  
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A partir da década de 1980, a tendência de urbanização da população de Porto 

Velho acompanhou o aumento dos volumes migratórios que aportaram no estado. 

Todavia, os dados do censo dos anos de 1980 e 1991 (tabelas 6 e 7), evidenciam que, os 

migrantes que vinham para Porto Velho eram, majoritariamente, de origem urbana, 

tabela 6. Na referida tabla, destaca-se as informações de população não natural do 

município, em situação de domicílio urbano atual e situação de domicílio anterior. 

 

Tabela 6 - População residente por origem e situação de domicílio, 1980. 

População residente 
no Município 

Residentes Não-Naturais do Município 

Município 
 
Total 
 

 
Total 

 

Sempre morou na 
situação de domicílio 
atual - (Urbana). 

Já morou em situação 
de domicílio diferente 
- (Rural). 

Porto 
Velho 

133.882 58.580 49.600 8.271 

 84,67% 14,12% 
Fonte: Censo 1980 organizado pelo autor, 2018. 

 

Na década de 1980, o distrito sede do município de Porto Velho tinha uma 

população de 229.788 habitantes, dos quais 149.239 eram pessoas não naturais do local. 

Dentre estes, 117.596 residiam em situação urbana no município e eram oriundos de 

Figura 20 - Migrações para Rondônia por origem do movimento, 1991. 
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situação urbana na origem do movimento migratório. Em contrapartida, a população 

não natural que vivia no município procedendo de situação rural era de apenas 5,96%, 

conforme apresentado na tabela 7. 

 

Tabela 7 - Pessoas não naturais do município, por situação de residência atual e 
anterior,1991. 

Situação de residência no município 
Urbana 

Município 
Pessoas não-

naturais 
Sempre moraram nesta 

situação urbana 
Já moraram em situação rural 

Porto Velho 117.596 110.983 6.613 
-- 94,38% 5,96% 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados do IBGE, 2018. 

 

As informações apresentadas na tabela 7 corroboram o contexto em que 

ocorrem os movimentos migratórios apresentados no censo de 1991. Trata-se do 

período em que Rondônia mudava de patamar no âmbito político-administrativov 

tornando-se estado, o que lhe conferia maior autonomia administrativa, política e 

econômica. Na capital – Porto Velho – a instalação do aparato administrativo e de 

serviços necessários ao funcionamento da máquina pública gera demandas por mão de 

obra qualificada para o exercício de funções atinentes às áreas da educação e saúde. 

Este contexto explica, em parte, a origem urbana dos movimentos migratórios 

direcionados para a cidade, os quais apresentam entre outras características específicas 

os maiores índices de escolaridade entre as pessoas não naturais registradas no 

município naquele período. 

Retomando o contexto das migrações para o município, a década seguinte 

(1990 – 2000), década da criação do estado de Rondônia foi um período de redução dos 

movimentos migratórios que haviam sido intensos durante os anos anteriores. Ainda 

assim, dados do censo do ano 2.000, apresentados no gráfico 2 apontam que, no 

cômputo da década, a cidade de Porto Velho contabilizou 43.570 pessoas não naturais 

da unidade da federação, distribuídas conforme o tempo de residência no município 
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Gráfico 2 - Pessoas não naturais da UF por tempo de residência no município. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do Censo 2000. 

 

Estas informações demonstram a desaceleração dos movimentos migratórios 

no período e apontam para a estagnação da economia local, resultado, dentre outros 

fatores, pelo fechamento do garimpo no rio Madeira, atividade que havia sido 

responsável pela atração de milhares de pessoas para a cidade.  

Por outro lado, a manutenção de fluxos menores indica que, embora houvesse 

um momento de estagnação na dinâmica econômica local, ensaiavam-se, novos cenários 

para a dinâmica da cidade, em função dos macroprojetos estruturantes que se planejava 

para implantação no município, no ramo dos transportes e da energia. (PORTO 

VELHO, 2008).  

O censo realizado no ano 2000 apreende os registros ocorridos na década de 

1990, e, como pode ser observado na figura 21, indicam que os movimentos migratórios 

em direção a Rondônia apresentam composição mais dispersa entre as regiões e estados, 

embora, em termos percentuais tenha havido considerável variação no incremento 

migratório sobre a população natural do estado, decrescendo de 124,7% em 1991 para 

21,8% em 2000, o que expressa significativa redução do número de migrantes para o 

Estado.  

O destaque desse período foi o aumento da migração intra-regional nos estados 

da região norte, o que denota, entre outros aspectos, a alteração das características 

territoriais de Rondônia, tendo como ponto fundamental a consolidação do estado, a 

efetivação de projetos de fomento a economia local, a abertura e pavimentação de 
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estradas e a fragmentação do território em diversos municípios ao longo dos eixos de 

acesso principal, a Br 364. 

Figura 21 - Migrações por origem do movimento, 2000. 
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3.3. As migrações no contexto da instalação das obras de infraestrutura no 
município de Porto Velho. 
 

O censo de 2010 confirma uma tendência já apontada em décadas anteriores a 

respeito das características dos movimentos migratórios, essa tendência identifica o 

papel diligente do estado no direcionamento do capital e, por consequência, mas de 

modo indireto, no realinhamento dos fluxos migratórios que, no contexto da construção 

de obras de infraestrutura, são identificados pela sazonalidade que caracteriza a oferta 

de mão de obra e, portanto, dependentes dos arranjos produtivos que dinamizam, 

temporariamente, a economia das áreas de atração. 

Conforme se apresenta na figura 22, em 2010, os dados indicam estabilidade 

das áreas de irradiação das levas migratórias para Rondônia, embora o estado, como um 

todo não se apresente mais como área de atração populacional. Neste sentido, na 

primeira década do século XX, os atrativos migratórios em Rondônia se relacionam 

mais com os enclaves de desenvolvimento regional baseado em grandes projetos de 

fluxo de mercadorias, (hidrovia do Madeira e portos graneleiros privados), nas 

possibilidades de empregabilidade gerada a partir do avanço do agronegócio no sul do 

estado e das cidades médias que concentraram certo grau de atração de recursos 

públicos e mesmo investimentos privados capazes de gerar emprego e renda. 

 

Figura 22 - População migrante por origem dos Fluxos, 2010. 
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Sobre este aspecto, Harvey (1992) aponta que os movimentos populacionais 

respondem ao modelo de apropriação e usos do território vinculado a distribuição 

espacial das atividades econômicas.  

Em Rondônia, a configuração territorial, no contexto dos fluxos migratórios do 

período de 1980 a 2010, é definida a partir do recebimento das levas migratórias que se 

movimentam conforme as determinações das atividades econômicas que dinamizam os 

territórios. No contexto urbano, o ordenamento do território é reflexo das políticas 

territoriais estabelecidas em escala regional, nem sempre vinculadas ao espaço urbano, 

mas, que refletiram nas das dinâmicas econômicas e populacionais e na configuração 

dos cenários rurais e urbanos do estado. 

Tratando dos movimentos migratórios, particularmente aquelas registradas em 

Rondônia, ao longo das últimas décadas, depreende-se que os reflexos sobre a 

organização do território extrapolaram a capacidade do estado em prover estrutura e 

garantia das políticas necessárias a realização do ordenamento que garanta harmonia na 

utilização dos recursos. 

A figura 23, abaixo, indica os fluxos migratórios para porto velho, no período 

de 2010, destacando os estados do Amazonas e Acre com maiores fluxos dentro da 

região. 

 

Figura 23 - Migrações para o Município de Porto Velho, 2010. 
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Em 2010 o crescimento populacional da cidade de Porto Velho foi de 28% em 

relação à década anterior. 54% desse crescimento foi representado por pessoas que 

residiam a menos de 10 anos na unidade da federação (Censo 2010), o que indica que 

houve uma retomada dos fluxos migratórios para a cidade, alimentados pelas ocupações 

de mão de obra relacionadas aos empreendimentos da construção civil, pela implantação 

do porto de cargas no rio Madeira e pelas expectativas de trabalho na construção do 

complexo hidrelétrico do Madeira e atividades acessórias. Silva, (2015). 

No gráfico 3, apresenta-se a distribuição das pessoas não-naturais do Estado de 

Rondônia e no Município de Porto Velho, por tempo de residência para o ínterim 2.000 

– 2.010, destacando o decréscimo de pessoas não-naturais no estado e estabilidade, com 

leve alta, das pessoas não-naturais residindo no município de Porto Velho.  

 

Gráfico 3 - Pessoas não naturais por tempo de residência no Municipio e no Estado, 
2010. 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do Censo 2010. 

 

Acerca do aporte populacional registrado especificamente na década de 2000, é 

importante destacar sua relação com o advento das obras das hidrelétricas do Madeira. 

Sobre este contexto, os processos migratórios registrados no período podem ser 

analisados à luz do que escreveu Cavalcante (2012) sobre os impactos ocasionados por 

grandes hidrelétricas. Segundo a autora, tais impactos assumem intensidades e 

temporalidades diferenciadas os quais foram sistematizados em três categorias: (I) 

anterior à construção da obra – impactos especulativos: nesta categoria, são 

108.398 
98.004 100.673 

69.384 

18.258 18.380 

26.589 

19.582 

0 

20.000 

40.000 

60.000 

80.000 

100.000 

120.000 

6 a 9 3 a 5  1 a 2 < 1 

P
es

so
as

 

Rondônia

Porto Velho (RO)



89 

 

enquadrados o crescimento populacional e a especulação imobiliária, por exemplo; (II) 

durante sua construção – impactos imediatos: exemplo dessa categoria são os 

deslocamentos populacionais da área de influência do reservatório; por fim (III), os 

impactos processuais ou cumulativos aqueles desencadeados pelo complexo já 

estabelecido. 

Um dos impactos mais visíveis na cidade, além do impacto ambiental que se 

sobrepõe aos demais pela própria natureza da obra, os impactos populacionais sobre a 

estrutura da cidade podem ser notados nas três temporalidades. Ao definir como 

impacto especulativo os arranjos que antecedem à obra, deve-se levar em consideração 

a capacidade que a propaganda do empreendimento tem para atrair migrantes que veem 

na cidade oportunidades econômicas diversas além de produzir na sociedade local a 

expectativa de ganhos, sobretudos econômicos, acima da realidade vivida.  

Importante destacar, no cenário dos impactos imediatos, decorrentes da 

instalação das usinas, no rio Madeira, os deslocamentos populacionais realizados na 

área de influência dos complexos. Embora essas ações tenham atingiram, em proporção 

maior as populações em situação rural, quanto as populações em situação urbana.  

Na área urbana, os deslocamentos populacionais resultantes dos impactos 

imediatos, ocorreram na região do bairro triângulo à margem direita do Rio Madeira. Os 

moradores removidos, segundo informações obtidas da Secretaria Municipal de 

Urbanização de Porto Velho – SEMUR (2017), foram distribuídos entre condomínios 

de moradias populares dispersos pela cidade.  

Os impactos cumulativos ou processuais relativos às questões dos movimentos 

populacionais migratórios deverão ser comprovados pelos dados do censo de 2020, 

onde será possível mensurar o saldo migratório do período pós-usinas. No campo do 

ordenamento do território urbano gerado a partir do binômio: complexos hidrelétricos – 

movimentos migratórios, é possível identificar resultados como: o aumento da mancha 

urbana da cidade, um processo de condominialização popular na periferia da cidade, 

redes de fluxos urbanos precários entre outros. 
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3.4. A atuação do poder público no processo de ordenamento do território da 
cidade de Porto Velho. 
 

Ao longo da história, grandes programas foram efetivados na região 

amazônica, com reflexos diretos na capital Porto Velho. Na última década o Programa 

de Aceleração do Crescimento (PAC) e a Integração da Infraestrutura Regional Sul-

Americana (IIRSA) previram a construção das UHE de Santo Antônio e Jirau na Bacia 

Amazônica. Estes projetos hidrelétricos estabeleceram uma ressignificação dos recursos 

hídricos do rio Madeira, impactando diretamente na reestruturação do território, na 

hierarquia da cidade em relação à região e na reorganização do território urbano.  

Cavalcante et al (2008), aponta que a mudança da ótica extrativista mineral e 

vegetal primária para o setor energético demandou uma reestruturação do território, a 

fim de proporcionar a rápida circulação de mercadorias e capital em múltiplas escalas. 

No âmbito das questões sociais e ambientais, o cosórcio entre infraestrutura e 

atração populacional resultou na alteração da estrutura urbana com fores impactos na 

habitação, locomoção e fluxos, violência e nas questões ambientais. 

Os investimentos em infraestrutura e os processos políticos, sociais e 

ambientais que estes investimentos desencadeiam, não constituem uma novidade no 

planejamento e organização do território. 

A atuação do poder público, no sentido de promover a articulação da região à 

economia nacional tem sido feita a partir da construção de estradas, dos incentivos ao 

povoamento, pela atração de capitais e pela instalação de infraestrutura de transportes e 

de produção de energia, o que contribui para a tecnificação do território e para a sua 

refuncionalização constante.  

As configurações desses arranjos territoriais, na cidade de Porto Velho, 

vinculados aos interesses econômicos resultam em modificações na sua função nacional 

e regional, estabelecendo-a como ponto de fluxo e intercecção regional. De outro modo 

propiciou o estabelecimento de novas territorialidades12, novos usos do território e 

novas formas de ordenamento territorial, muitas vezes alheio ao planejamento local. 

Abrigar no perímetro urbano a crescente população que se dirigiu para a cidade 

de Porto Velho desde a sua fundação exigiu do poder público ações planejadas para o 

                                                           

12  Para Sack, territorialidade, além de incorporar uma dimensão estritamente política, diz respeito 
também às relações econômicas e culturais, pois está “intimamente ligada ao modo como as pessoas 
utilizam a terra, como elas próprias se organizam no espaço e como elas dão significado ao lugar”. 
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uso do território urbano. Como já observado neste trabalho, a ferramenta do poder 

público municipal para a consecução de programas e projetos voltados ao ordenamento 

do território é o Plano Diretor. 

A despeito de essa ferramenta ser um mecanismo moderno da gestão pública, 

em Porto Velho, partir do estabelecimento do município enquanto responsável formal 

pela organização do território da cidade, o poder público empreende esforços no sentido 

de planejar e ordenar o espaço urbano mediante as características e ferramentas 

disponíveis buscando equacionar o conjunto de interesses presentes no território e 

considerando outras escalas de poder e decisão. 

Ao longo da história, Porto Velho teve quatro planos-diretor, elaborados em 

1972, 1987, 1990 e 2008, os quais foram antecedidos por um arcabouço regulatório que 

estabelecia o ordenamento normativo da cidade desde a sua origem. Em cada versão do 

documento emergiram objetivos e prioridades caracterizados pelo contexto da cidade e 

dos agentes em interação no território. 

No contexto da criação da cidade, os agentes do ordenamento foram a empresa 

construtora da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, o poder público municipal, os 

proprietários de terras, as comunidades locais e as populações migrantes.  

Ainda que seja necessário considerar os demais atores do território para o 

processo de ordenamento, está claro que o poder econômico tem sido a base para o 

estabelecimento da organização do território, não só pela imposição do modelo de 

exploração dos recursos, senão, também pelo estilo de vida e as relações que se 

estabelecem no interior do território, as quais são balizadas pelo modelo econômico 

vigente, de modo que o ordenamento estabelecido na cidade caracteriza-se como uma 

imposição dos agentes econômicos em escala global e nacional e produz impactos tanto 

no nível regional (com a anexação do território do Acre ao Brasil), quanto na escala 

local, na medida em que produz a cidade e estabelece as bases para o seu 

desenvolvimento. 

Entre os aspectos destacados como estruturantes do ordenamento do território 

da cidade, no período, estão: o aspecto econômico, o jurídico e o sociocultural. O 

aspécto Jurídico – caracterizado pela instituição de leis e decretos que tem por objetivo 

estabelecer a organização do espaço da cidade e delimitar as funções dos agentes 

econômicos e sociais envolvidos. Responde pela viabilização desses instrumentos, 

poder público nas esferas federal, estadual e municipal que elaboram seus 

planejamentos ou integram suas ações ao planejamento externo. O aspécto Econômico 
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do ordenamento do território é caracterizado pela presença de agentes econômicos 

externos ou de atividades ligadas a estes agentes na cidade. Em Porto velho, A empresa 

construtora da ferrovia, o poder público instituído, os organismos financiadores das 

atividades econômicas; Os organismos do abastecimento e do comércio local, os 

proprietários de terras, em cada contexto do desenvolvimento da cidade, exerceram 

papel de destaque na configuração do ordenamento do território. No campo do aspecto 

Sociocultral – decorrente das interações vivenciadas no território da cidade, as 

populações migrantes e as populações tradicionais locais, em processo interativo, 

mediados pelo poder público estabeleceram territorialidades específicas ao longo do 

processo histórico, constituindo, assim, as características da cidade. 

Superado o contexto do estabelecimento da cidade, com todas as incertezas que 

envolviam os aspectos econômicos regionais, os modelos de ocupação do território 

urbano, invariavelmente pautados pela informalidade e a importância da cidade no 

contexto dos projetos que se anunciavam para o futuro estado, o governo municipal 

instituiu, em 1972, o Plano de Ação Imediata – P.A.I., que se constituiu no primeiro 

documento orientador do ordenamento do território urbano que antecedeu o boom 

populacional recebido na cidade. 

O plano de Ação Imediata, segundo Barcelos (2012), estruturava-se nas 

seguintes premissas: o papel da cidade na economia regional e nacional; número e 

estrutura da população residente futura; característica física da área, o padrão de 

ocupação atual e as características climáticas.  

No documento também foram estabelecidos diversos cenários para a ocupação 

do perímetro urbano apontando as áreas e suas potencialidades e fragilidades para as 

futuras ocupações. 

A realidade, todavia, não obedece ao planejamento, se não houver ação 

diligente dos órgãos que estabelecem o planejamento de modo a evidenciar que, embora 

o poder público tenha previsto o exponencial crescimento populacional da cidade e a 

necessária ação no sentido de concretizar projetos estruturais no espaço urbano 

encontrou significativos percalços para o seu ordenamento e efetivação do 

planejamento. 

Sobre esta questão, Barcelos (2015) destaca que: 

 

Daquilo que havia sido previsto no plano apenas a modificação do local de 
depósito de lixo foi atingida em sua plenitude. As demais propostas não 
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foram postas em prática, apenas foi elaborado plano específico relacionados 
ao sistema viário, não avançando além disso. (p. 64). 
 

Em meio ao intenso processo de crescimento populacional, 1987, um novo 

plano diretor foi elaborado. O contexto de forte crescimento da cidade exigia do poder 

público municipal ação para orientar a expansão urbana e o ordenamento do território.  

Dado o volume migratório e a velocidade dos processos de ocupações, a nova 

legislação continuava esbarrando no problema da informalidade relacionada à situação 

fundiária, o que possibilitou que as ocupações e os loteamentos permanecessem, em 

grande parte, ocorrendo à margem do sistema formal. 

Os resultados para a estruturação da cidade foram, entre outros, grandes áreas 

de vazios urbanos nas proximidades da região central; ocupações esparças feitas em 

áreas mais distantes do centro e incorporadas como locais de moradia destinados à 

população que chegava; ocupações irregulares em áreas de preservação ambiental e 

terras públicas. 

O plano diretor de 1990 foi elaborado sobre realidades transformadas pelos 

sucessivos processos migratórios. A cidade havia passado por grandes transformações 

no seu espaço e se fazia necessário introduzir uma visão mais abrangente sobre os 

problemas urbanos. Um dos diagnósticos levantados no plano foi a existência de 

grandes vazios urbanos na cidade, sendo estabelecido como uma das diretrizes a busca 

de formas para promover o adensamento das áreas já parceladas. 

Como objetivos principais do plano, estavam as intenções de implantar um 

zoneamento urbano e uma hierarquia viária para orientação do planejamento e gestão 

urbana. 

Mais uma vez a implementação do plano diretor da cidade defronta-se com a 

antiga estrutura fundiária da cidade dominada pela especulação fundiária e por uma 

realidade de ocupação do solo urbano marcada pela descontinuidade da malha urbana e 

pela informalidade das ocupações e loteamentos.  

O Plano Diretor de 2008 foi elaborado segundo as diretrizes do Estatuto da 

Cidade13. Esse documento introduz uma série de prioridades para a gestão e incorpora 

instrumentos consagrados na legislação federal, que se aplicados, poderiam ser 

                                                           

13  Documento norteador das diretrizes para a elaboração dos Planos Diretores e Zoneamento 
urbanos. 
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importantes ferramentas para a indução do desenvolvimento urbano para a produção de 

qualidade de vida e garantia do direito à cidade. 

Entre o diagnóstico e os principais objetivos desse plano, estão a implantação 

de uma política ambiental urbana, a reestruturação dos fluxos e da hierarquia viária da 

cidade, o adensamento populacional das áreas do perímetro urbano e a resolução das 

questões de deficit
14 habitacional (PORTO VELHO, 2008). Tais objetivos são, em sí, 

dimensões do ordenamento do território urbano a serem perseguidos e materializados. 

Por exigência legal e pelas constantes alterações no contexto territorial, 

socioambiental e econômico, o plano diretor formulado em 2008 está em processo de 

revisão e deve apontar novas diretrizes para o ordenamento da cidade durante o próximo 

decênio.  

De plano, está manifesto que, num panorama geral, em dez anos de vigência do 

Plano Diretor da cidade (2008 - 2018), pouco se avançou em termos da realização dos 

objetivos nele insculpidos. Os maiores avanços, em termos de atendimento às demandas 

sociais foram na área de habitação. Segundo levantamento da Fundação João Pinheiro 

(2013) o déficit habitacional era de 21.368 unidades, das quais, 95,89% na área urbana, 

e atingia a faixa de renda domiciliar de 0 a 03 salários mínimos. 

O enfrentamento a problemática habitacional urbana em Porto Velho, a ocorreu 

através do financiamento público, pelo Programa de Aceleração do Crescimento do 

Governo Federal e por Programas de financiamento por bancos públicos, a exemplo do 

Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV em consórcio com o governo do estado e 

com a Prefeitura municipal.  

A partir de 2009, segundo dados da Secretaria Municipal de Urbanização - 

SEMUR e da Secretaria Estadual de Assistência Social, foram produzidas, ao todo 

15.282 (quinze mil e duzentas e oitenta e duas) unidades habitacionais. 

A despeito do atendimento significativo a esta demanda da sociedade, algumas 

aspectos dos empreendimentos imobiliários suscitam questionamentos, sobretudo, pelas 

consequências que geraram a organização do território urbano, de sorte que, ao resolver 

o problema habitacional, criam-se ou potencializam-se outros de outras ordens, tais 

                                                           

14  O déficit habitacional no Brasil é analisado a partir de um conceito mais amplo, 
desenvolvidopela Fundação João Pinheiro (FJP, 2018), denominado “Necessidades Habitacionais”. O 
déficit de moradias propriamente dito, que aponta a necessidade de construçãode novas moradias para a 
solução de problemas sociais e específicos de habitação. 
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como o afastamento do trabalhador das proximidades do seu trabalho, a insegurança e a 

violência e as dificuldades de provimento dos serviços básicos. 

O principal aspecto negativo é a localização desses conjuntos, distantes do 

centro urbano e desprovidos de serviços e equipamentos sociais. A estrutura da cidade 

de Porto Velho, já bastante precária de saneamento básico e de infraestrutura, não 

acompanhou o espraiamento desses conjuntos para além dos limites da malha urbana. A 

construção dos acessos aos conjuntos, com a extensão de vias, e a instalação da 

iluminação pública, foi realizada pela municipalidade. 

Outro ponto negativo é o porte dos conjuntos. De acordo com dados da 

prefeitura da capital, cerca de 80% dos imóveis estão em conjuntos que possuem entre 2 

mil e 5 mil unidades, o que tem gerado problemas de toda ordem, mas, em especial a 

violência e a mobilidade urbana, que figuram entre os mais recorrentes nos relatos dos 

moradores. 

No campo da mobilidade urbana, do zoneamento ambiental e do adensamento 

populacional nas áreas vazias, pouco se avançou, os problemas identificados ainda na 

confecção do Plano em 2008 permanecem ou se agravaram, de modo que o poder 

público e os demais agentes do ordenamento carecem de repactuar seus papeis para a 

consecução de um ordenamento que considere o uso dos recursos de modo a produzir o 

bem estar da sociedade. 

Do exposto, conclui-se que a principal ferramenta de planejamento e 

ordenamento do território urbano tem sido pouco eficaz diante da sobreposição do 

poderio econômico aos demais agentes e atores no território. Em grande medida, os 

mecanismos de participação e controle social introduzidos pelo Estatuto da Cidade tem 

funcionado como chancela ao poder público e/ou aos grupos econômicos interessados 

no uso do território, em troca de benefícios imediatos e de curto prazo, pouco ou nada se 

preocupando com os impactos processuais dos empreendimentos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O estudo buscou identificar, periodizar e analisar os efeitos do aporte de capitais, 

dos investimentos em infraestrutura e dos processos migratórios sobre o território 

urbano e sobre seu ordenamento na cidade de Porto Velho. Partindo dessas premissas, 

estabeleceu-se que ordenamento do território na cidade de Porto Velho foi, 

historicamente, definido pela confluência entre aporte de infraestrutura e movimentos 

migratórios que ocorreram de modo contínuo na escala temporal em que está inserida a 

cidade. 

As transformações territoriais engendradas no espaço urbano da cidade foram 

intensas ao longo do tempo, mas, sobretudo nos contextos em que ocorreram 

investimentos públicos e/ou privados na cidade ou na região, pondo em relevo o caráter 

dos movimentos migratórios, os quais apresentaram variações em relação ao contexto 

em que ocorreram. Hora relacionados a oferta de mão de obra, hora vinculados à posse, 

propriedade ou exploração da terra e dos recursos naturais. 

As levas migratórias, majoritariamente compostas de pessoas pobres, sem 

condições de aquisição de terrenos ou moradias nas áreas centrais da cidade, foram 

alocadas ou ocuparam terrenos nas áreas mais periféricas, resultando em ocupações 

informais, irregulares e efetivando um modelo de ordenamento territorial urbano 

marcado pelos interesses especulativos dos proprietários de terras, pela inércia das 

instituições municipais e pela necessidade incontida dos migrantes em estabelecer-se na 

cidade.  

Também se buscou, nesta pesquisa, evidenciar o modo como o poder público, 

diante do crescimento populacional e dos processos de aporte de infraestrutura na 

cidade. Deste objetivo, pode-se destacar a preponderância do aspecto econômico e dos 

interesses de grupos específicos locais sobre os interesses sociais e ambientais da 

cidade.  

Constatou-se que o modelo de ocupação do espaço urbano à revelia do 

planejamento e, a especulação fundiária são gargalos que se mantém ao longo do tempo 

e dificultam ou impedem a ação do poder público no sentido de estabelecer a 

racionalidade no território que garanta mobilidade urbana, adensamento populacional 

em áreas urbanizadas e que impeça o avanço informal de ocupações, na maioria das 

vezes para além do perímetro urbano. 
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Por fim, identificados os processos e analisados os fenômenos plasmados no 

espaço urbano da cidade, a exemplo das construções de moradias populares em áreas 

suburbanas, tem-se que o poder público, nos processos de ordenamento territorial 

urbano, tem agido como garantidor dos interesses dos grupos econômicos locais, 

mantendo a malha urbana cada vez mais dispersa e as vastas áreas vazias intraurbanas a 

serviço da especulação imobiliária. 

A sociedade civil, por seu turno, induzida pelas necessidades momentâneas de 

empregabilidade ou pela possibilidade de acesso à moradia e aos serviços essenciais, 

mantém-se alheia aos processos ou comporta-se como fiadora das decisões nos fóruns 

públicos aos quais tem acesso e participação. 

As formas diversas de ocupação e uso do solo tornaram o território urbano de 

Porto Velho espaço amplamente fragmentado e de difícil ordenamento nos termos da 

busca pela equalização do bem-estar social, da qualidade de vida preservação ambiental 

e da promoção da justiça para os habitantes da cidade. 

 Do exposto, conclui-se: 

1. É a ação do capital, nos seus processos de deslocamento pelo território quem 

determinou os fluxos migratórios para a cidade de Porto Velho nos contextos da 

construção da E.F.M.M, e no contexto das usinas hidrelétricas; 

2. A ação do poder público, mediante a adoção de políticas de planejamento e ocupação 

do território e a reorganização político-administrativa do Estado influenciou fluxos 

migratórios que se estabeleceram na cidade de Porto Velho, no contexto da colonização 

agrícola do estado; 

3. O aporte de infraestrutura na cidade tem sido o elemento propulsor do ordenamento 

do território urbano de Porto Velho, sobretudo, no contexto atual, onde as migrações se 

mostram mais fortemente ligadas ao contexto da oferta de mão de obra sazonal. 

4. Os contingentes migratórios estabelecidos na cidade de Porto Velho nos três 

contextos analisados guardam semelhanças porque se identificam pela busca de trabalho 

e oportunidades na região e na cidade, mas, diferenciam-se entre sí pelas características 

do trabalho disponível em cada contexto e pelas características dos movimentos 

migratórios. Nos contextos da Ferrovia e do processo de colonização e criação do estado 

de Rondônia, os ciclos migratórios visavam a fixação do migrante na cidade, ao passo 

que no contexto da instalação das usinas, as migrações assumem características mais 
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sazonais, pois estão mais vulneráveis à mobilidade das grandes corporações e do capital 

que, ao se movimentar no território cria áreas de atração populacional. 

4. O acúmulo dos problemas habitacionais ocasionado por décadas de crescimento 

populacional tem sido fator relevante na configuração do ordenamento do território na 

cidade. As decisões políticas da construção dos conjuntos habitacionais, destinados a 

populações de baixa renda, nos arredores do perímetro urbano, em áreas afastadas do 

centro da cidade tem potencial param a produção de novas ocupações e alimentar ainda 

mais a especulação imobiliária; 

6. Em cada contexto estudado, as levas migratórias estabeleceram padrões de ocupação 

do território à margem do ordenamento estabelecido pelo poder público., dirigidos pelos 

problemas inerentes à propriedade da terra e à especulação imobiliária presentes na 

cidade. 

7. O poder público, a despeito de estabelecer um planejamento formal, tem encontrado 

dificuldades para materializar o ordenamento urbano, em partes pela submissão dos 

atores políticos ao poderío econômico e aos proprietários de terras, em parte pela 

sobreposição das escalas de planejamento nacional e regional sobre o planejamento 

local; 
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